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RESUMO 

 

Esta pesquisa analisa os impactos do capacitismo na efetividade dos direitos das 
crianças com deficiência em escolas públicas e privadas de Sant'Ana do Livramento 
(Brasil) e Rivera (Uruguai). Partindo da premissa de que a inclusão escolar deve 
garantir acesso, permanência, participação e desenvolvimento pleno, investigou-se 
como as manifestações capacitistas interferem nesses direitos. A pesquisa adotou 
abordagem qualitativa, descritiva, exploratória e comparativa, com pesquisa 
bibliográfica, documental e de campo, mediante entrevistas semiestruturadas com 
gestores, educadores, representantes institucionais e familiares. Os resultados 
indicam que, apesar dos avanços legislativos em ambos os países, persistem 
obstáculos à efetivação plena dos direitos das crianças com deficiência. O 
capacitismo manifesta-se de forma sutil e institucionalizada, por meio de barreiras 
atitudinais, adaptações pedagógicas insuficientes e fragilidades no apoio 
especializado. A análise comparativa revela desafios comuns, como insuficiência de 
recursos humanos, limitações estruturais e concepções excludentes. Conclui-se que 
a inclusão efetiva exige transformação cultural e enfrentamento das barreiras 
atitudinais, e não apenas a existência de leis e políticas públicas. 
 
Palavras-chave: Capacitismo. Inclusão escolar. Crianças com deficiência. Direitos 
humanos. Fronteira Brasil-Uruguai. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

RESUMEN 

 

Esta investigación analiza los impactos del capacitismo en la efectividad de los 
derechos de los niños con discapacidad en escuelas públicas y privadas de 
Sant'Ana do Livramento (Brasil) y Rivera (Uruguay). Partiendo de la premisa de que 
la inclusión escolar debe garantizar acceso, permanencia, participación y desarrollo 
pleno, se investigó cómo las manifestaciones capacitistas interfieren en estos 
derechos. La investigación adoptó enfoque cualitativo, descriptivo, exploratorio y 
comparativo, con investigación bibliográfica, documental y de campo, mediante 
entrevistas semiestructuradas con gestores, educadores, representantes 
institucionales y familiares. Los resultados indican que, a pesar de los avances 
legislativos en ambos países, persisten obstáculos a la efectivización plena de los 
derechos de los niños con discapacidad. El capacitismo se manifiesta de forma sutil 
e institucionalizada, a través de barreras actitudinales, adaptaciones pedagógicas 
insuficientes y fragilidades en el apoyo especializado. El análisis comparativo revela 
desafíos comunes, como insuficiencia de recursos humanos, limitaciones 
estructurales y concepciones excluyentes. Se concluye que la inclusión efectiva 
exige transformación cultural y enfrentamiento de las barreras actitudinales, y no 
apenas la existencia de leyes y políticas públicas. 
 
Palabras clave: Capacitismo. Inclusión escolar. Niños con discapacidad. Derechos 
humanos. Frontera Brasil-Uruguay. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa insere-se no campo dos direitos humanos e fundamen-

tais, com ênfase na proteção da infância e na garantia do direito à educação inclusi-

va para crianças com deficiência, tendo como recorte espacial a região de fronteira 

entre Sant'Ana do Livramento (Brasil) e Rivera (Uruguai). O tema central deste estu-

do é o capacitismo e seus impactos nos direitos das crianças com deficiência no 

contexto escolar da fronteira entre Brasil e Uruguai, sendo delimitado às manifesta-

ções de capacitismo vivenciadas por crianças com deficiência em instituições públi-

cas e privadas de ensino localizadas na região de Sant'Ana do Livramento (Brasil) e 

Rivera (Uruguai).  

A escolha do tema justifica-se pelo fato de o capacitismo constituir uma forma 

de preconceito e exclusão que afeta especialmente pessoas com deficiência, com-

prometendo seu acesso a direitos fundamentais como saúde, educação e participa-

ção social. Em Sant'Ana do Livramento e Rivera, embora haja avanços legais e al-

gumas ações institucionais, o cotidiano de muitas crianças com deficiência ainda 

evidencia formas persistentes de exclusão, tanto em instituições públicas quanto pri-

vadas, o que torna imperativa uma investigação aprofundada sobre o fenômeno. 

O problema que orienta este estudo pode ser assim formulado: de que forma 

o capacitismo impacta a efetividade dos direitos humanos e fundamentais das crian-

ças com deficiência em escolas públicas e privadas de Sant'Ana do Livramento e Ri-

vera? Esta questão norteadora desdobra-se em indagações complementares sobre 

as principais manifestações do capacitismo no ambiente escolar da região de frontei-

ra, como essas manifestações são percebidas pelos diferentes atores envolvidos, de 

que maneira as diferenças entre os sistemas educacionais brasileiro e uruguaio in-

fluenciam a ocorrência ou o enfrentamento do capacitismo, e que estratégias podem 

ser adotadas para superar as barreiras capacitistas e garantir a efetiva inclusão es-

colar das crianças com deficiência na fronteira. 

A hipótese deste estudo parte da possibilidade de que o capacitismo, enquan-

to lógica social e institucional que tende a desvalorizar e limitar crianças com defici-

ência no ambiente escolar de Sant'Ana do Livramento e Rivera, possa estar contri-

buindo para a ocorrência de violações de seus direitos humanos e fundamentais.  

Considera-se que práticas discriminatórias, ainda que naturalizadas no cotidi-

ano escolar, podem influenciar o modo como essas crianças são tratadas na educa-
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ção, na saúde, na família e nas políticas públicas, potencialmente restringindo seu 

acesso à proteção, participação e oportunidades de desenvolvimento. Supõe-se, as-

sim, que o capacitismo não opere apenas como um preconceito individual, manifes-

tado em atitudes isoladas de professores, alunos ou pais, mas como um mecanismo 

estrutural, institucional e cultural que permeia toda a organização escolar, impactan-

do negativamente a garantia plena de direitos e produzindo contextos em que essas 

infâncias se tornam mais vulneráveis à negligência, à exclusão e à invisibilidade so-

cial. 

A fim de responder ao problema formulado e testar as hipóteses levantadas, 

estabeleceu-se como objetivo geral analisar, comparativamente, de que forma o ca-

pacitismo impacta a efetividade dos direitos humanos e fundamentais das crianças 

com deficiência em escolas públicas e privadas de Sant'Ana do Livramento e Rivera.  

Como objetivos específicos, busca-se: analisar, sob a perspectiva dos direitos 

humanos e dos direitos fundamentais, a garantia dos direitos das crianças e das 

pessoas com deficiência, considerando o contexto legal e social vigente no Brasil e 

no Uruguai; compreender os conceitos de capacitismo, deficiência e as questões 

pedagógicas e culturais envolvidas na inclusão das crianças no sistema educacional, 

identificando os desafios enfrentados e as práticas recomendadas; examinar políti-

cas públicas locais e internacionais, bem como iniciativas públicas e privadas volta-

das à inclusão de crianças com deficiência, avaliando a adequação e aplicação des-

sas políticas no contexto fronteiriço das escolas de Sant'Ana do Livramento e Rivera; 

e propor recomendações, estratégias e modelos de boas práticas que contribuam 

para o fortalecimento das políticas educacionais inclusivas e para a promoção efeti-

va dos direitos humanos da infância neurodiversa, incentivando uma educação pau-

tada na equidade e valorização da diversidade. 

A justificativa desta pesquisa foi marcada por desafios que transcendem os 

aspectos meramente acadêmicos. A pesquisadora é mãe de uma criança com defi-

ciência, e conciliar a rotina intensa de terapias do filho, as demandas escolares, as 

adaptações pedagógicas solicitadas pela escola, as exigências da pesquisa de cam-

po e as responsabilidades do trabalho profissional foi um desafio constante ao longo 

de todo o processo investigativo. Equilibrar os múltiplos papéis de mãe atípica, pes-

quisadora e trabalhadora exigiu organização rigorosa e, em muitos momentos, a re-

definição de prioridades, o ajuste de cronogramas e a aceitação de que o percurso 

seria mais lento, mas não menos significativo. Essa vivência, profundamente desafi-



 
 
 

13 
 

 

adora, conferiu à pesquisa uma compreensão mais sensível das barreiras enfrenta-

das por famílias de crianças com deficiência, bem como uma legitimidade que não 

se aprende nos livros: a de quem vive, na pele, as contradições entre o direito pro-

clamado e a realidade concreta do capacitismo cotidiano.  

Na dimensão acadêmica e institucional, a pesquisa justifica-se por sua rele-

vância para a Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA) e para o Curso de Direi-

to da referida instituição, contribuindo para a formação jurídica voltada à proteção 

dos grupos vulneráveis em contexto fronteiriço.  

Na dimensão regional, a análise comparativa entre as cidades fronteiriças de 

Sant'Ana do Livramento e Rivera é especialmente relevante diante da dinâmica edu-

cacional observada na região, marcada pelo fenômeno crescente da migração de 

crianças com deficiência de escolas particulares de Rivera e Sant'Ana do Livramento 

para escolas públicas municipais de Sant'Ana do Livramento, o que revela não ape-

nas questões socioeconômicas, mas também possíveis limitações das escolas pri-

vadas em oferecer suporte adequado à inclusão.  

Na dimensão social mais ampla, a pesquisa justifica-se pela urgência de as-

segurar os direitos humanos das crianças com deficiência, promovendo uma cultura 

de respeito à neurodiversidade, conforme os princípios da Constituição Federal, do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, da Lei Brasileira de Inclusão e dos tratados 

internacionais ratificados pelo Brasil e pelo Uruguai. 

A metodologia adotada na pesquisa foi de abordagem qualitativa e descritiva, 

de caráter exploratório e comparativo, buscando compreender em profundidade as 

manifestações de capacitismo vivenciadas por crianças com deficiência em escolas 

públicas e privadas de Sant'Ana do Livramento e Rivera. A pesquisa qualitativa, se-

gundo Minayo (2014), é um instrumento de investigação que busca compreender os 

fenômenos sociais em profundidade, focando nas experiências, percepções e signi-

ficados atribuídos pelas pessoas envolvidas, sendo especialmente útil para estudar 

situações complexas e para captar a diversidade de comportamentos e perspectivas 

humanas.  

A metodologia comparativa aplicada ao direito internacional e aos direitos 

humanos mostrou-se útil para analisar como políticas públicas se alinham ou diver-

gem de obrigações internacionais, permitindo uma compreensão mais crítica e me-

nos generalizante dos sistemas educativos, conforme destacam Rezende, Isobe e 

Moreira (2020). Foram utilizadas três modalidades de pesquisa: bibliográfica, docu-
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mental e de campo. A pesquisa bibliográfica abrangeu livros, artigos científicos, te-

ses e dissertações sobre direitos humanos, direitos fundamentais, deficiência, capa-

citismo e educação inclusiva. A pesquisa documental incluiu a análise de leis, relató-

rios institucionais, políticas públicas e dados oficiais relacionados à inclusão de pes-

soas com deficiência. A pesquisa de campo permitiu o contato direto com os sujeitos 

envolvidos por meio de entrevistas semiestruturadas com familiares, educadores, 

autoridades institucionais e profissionais que atuam com crianças com deficiência, 

além da análise de documentos institucionais e observação do contexto.  A análise 

dos dados obtidos foi conduzida com base na Análise de Conteúdo proposta por 

Laurence Bardin (2011), que permite categorizar e interpretar as informações coleta-

das a partir de critérios temáticos e discursivos. 

No que se refere à estrutura do trabalho, a pesquisa está organizada em cin-

co capítulos, além desta introdução e das considerações finais. O segundo capítulo, 

intitulado "Pessoa com deficiência e capacitismo", apresenta a fundamentação teóri-

ca e legal que orienta a compreensão contemporânea sobre deficiência e educação 

inclusiva no Brasil, tendo como eixo central o modelo biopsicossocial consagrado pe-

la Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015). São examinados os dispositivos 

legais que asseguram a educação como direito fundamental da pessoa com defici-

ência, bem como os deveres do Estado, da família e da sociedade, com base em 

Mantoan (2015) e Glat (2017).  

É discutido o papel do Atendimento Educacional Especializado (AEE), das 

adaptações razoáveis e da tecnologia assistiva, conforme Rodrigues e Baptista 

(2020), Bersch (2017) e Booth e Ainscow (2011). O capítulo aborda ainda as contri-

buições críticas de Paulo Liberalesso (2020) sobre a inclusão escolar e sua articula-

ção com o capacitismo institucional e social, conforme Mello (2016) e Diniz (2007). 

Por fim, são apresentados os principais tipos de deficiência e as reflexões de Freitas 

e Reis (2025) e Freire (1996) sobre o reconhecimento das diferenças e a educação 

libertadora.  

Ainda no segundo capítulo, desenvolve-se a fundamentação teórica acerca do 

capacitismo propriamente dito, conceito central para a compreensão das barreiras 

nem sempre visíveis que persistem no interior das instituições, notadamente no am-

biente escolar, com as contribuições de Campbell (2009), Diniz (2007), Mello (2016), 

Santos (2013), Mantoan (2006, 2015), Grecco (2020) e Sousa Santos (2006), de-



 
 
 

15 
 

 

monstrando que o capacitismo constitui um sistema de opressão estrutural que viola 

direitos fundamentais, com especial ênfase no direito à educação inclusiva. 

O terceiro capítulo, intitulado "Os direitos das crianças com deficiência", exa-

mina a relação entre a criança com deficiência e os Direitos Humanos à educação 

inclusiva, tendo como eixo central os marcos jurídicos internacionais que estabele-

cem padrões globais de proteção dos Direitos Humanos e dos direitos das pessoas 

com deficiência, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), o Pacto 

Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966), a Declaração dos 

Direitos das Pessoas com Deficiência (1975), a Convenção Interamericana para a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiên-

cia (CIADDIS, 1999) e, especialmente, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência (CDPD/ONU, 2006).  

O capítulo analisa ainda a situação da criança com deficiência nos ordena-

mentos jurídicos do Brasil e do Uruguai, considerando que ambos os países são sig-

natários dos principais tratados internacionais de proteção dos direitos humanos e 

dos direitos das pessoas com deficiência. São apresentadas as trajetórias históricas 

da proteção da criança e da pessoa com deficiência, desde a Declaração de Gene-

bra de 1924 até a Convenção sobre os Direitos da Criança de 1989 e a CDPD de 

2006, demonstrando a superação do paradigma que via a criança como mero objeto 

de proteção para o reconhecimento da criança como sujeito pleno de direitos. O ca-

pítulo aborda ainda as políticas públicas de inclusão escolar nos contextos brasileiro 

e uruguaio, com destaque para os mecanismos existentes em ambos os países e as 

assimetrias observadas na região de fronteira. 

O quarto capítulo apresenta a metodologia da pesquisa em detalhes, descre-

vendo a abordagem qualitativa e comparativa adotada, os procedimentos de coleta e 

análise dos dados, as fontes primárias e secundárias consultadas, bem como os ins-

trumentos de pesquisa utilizados, com ênfase nas entrevistas semiestruturadas rea-

lizadas com gestores escolares, representantes das Secretarias de Educação, auto-

ridades institucionais, responsáveis por crianças com deficiência e profissionais vin-

culados ao sistema educacional dos dois municípios.  

O quarto capítulo também faz à apresentação e análise dos resultados obti-

dos na pesquisa de campo, com a análise detalhada de cada categoria temática 

identificada, incluindo os principais desafios apontados pelos entrevistados para a 

efetivação da inclusão escolar, a origem das práticas capacitistas identificadas, a 
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comparação entre os aspectos da inclusão escolar no Brasil e no Uruguai, a percep-

ção das famílias sobre a inclusão escolar, as propostas para aprimoramento da in-

clusão escolar e os fatores associados às barreiras para a efetivação da inclusão 

escolar, sempre à luz do referencial teórico adotado.  

Por fim, o quinto capítulo apresenta as considerações finais da pesquisa, nas 

quais são sintetizados os principais achados obtidos ao longo da investigação, con-

firmadas as hipóteses inicialmente formuladas e apontadas as limitações do estudo 

realizado. Além disso, são apresentadas recomendações para o fortalecimento das 

políticas públicas inclusivas e para futuras investigações sobre a temática, reafir-

mando a necessidade premente de transformação cultural e institucional para a efe-

tivação dos direitos das crianças com deficiência na região de fronteira. Contudo, 

tendo em vista a complexidade do fenômeno do capacitismo e a multiplicidade de 

aspectos que envolvem a inclusão escolar de crianças com deficiência em contexto 

fronteiriço, impõe-se a necessidade de continuidade dos estudos em diversas frentes 

que não puderam ser exauridas nesta pesquisa. 
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2 PESSOA COM DEFICIÊNCIA E CAPACITISMO 

 

Neste capítulo, é apresentada a fundamentação teórica e legal que orienta a 

compreensão contemporânea sobre deficiência e educação inclusiva no Brasil, ten-

do como eixo central o modelo biopsicossocial consagrado pela Lei Brasileira de In-

clusão (Lei nº 13.146/2015). São examinados os dispositivos legais que asseguram 

a educação como direito fundamental da pessoa com deficiência, bem como os de-

veres do Estado, da família e da sociedade, com base em Mantoan (2015) e Glat 

(2017). É discutido o papel do Atendimento Educacional Especializado (AEE), das 

adaptações razoáveis e da tecnologia assistiva, conforme Rodrigues e Baptista 

(2020), Bersch (2017) e Booth e Ainscow (2011). O capítulo aborda ainda as contri-

buições críticas de Paulo Liberalesso (2020) sobre a inclusão escolar e sua articula-

ção com o capacitismo institucional e social, conforme Mello (2016) e Diniz (2007). 

Por fim, são apresentados os principais tipos de deficiência e as reflexões de Freitas 

e Reis (2025) e Freire (1996) sobre o reconhecimento das diferenças e a educação 

libertadora. 

 

2.1 Pessoa com deficiência 

 

A compreensão contemporânea sobre deficiência no Brasil é orientada, fun-

damentalmente, pelo modelo biopsicossocial adotado pela Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), também conhecida como Estatuto 

da Pessoa com Deficiência. Conforme o art. 2º desse dispositivo legal, considera-se 

pessoa com deficiência aquela que possui impedimento de longo prazo de natureza 

física, mental, intelectual ou sensorial o qual, em interação com uma ou mais barrei-

ras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em condições de 

igualdade com as demais pessoas (Brasil, 2015).  

 Diferentemente de modelos anteriores, centrados exclusivamente no déficit 

individual ou na limitação orgânica, o modelo biopsicossocial incorpora fatores con-

textuais e ambientais como elementos centrais da experiência da deficiência. Con-

forme Diniz (2007), esse modelo representa um avanço ético e político ao deslocar o 

foco da "incapacidade" do indivíduo para as barreiras impostas pelo meio social. 

Nessa mesma direção, Sassaki (2010) afirma que a deficiência passa a ser compre-

endida como uma condição multidimensional, resultante da interação entre caracte-
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rísticas pessoais e obstáculos atitudinais, arquitetônicos, comunicacionais e metodo-

lógicos presentes na sociedade. A avaliação da deficiência, segundo a Lei Brasileira 

de Inclusão, deve ser realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar, consi-

derando impedimentos nas funções e estruturas do corpo, fatores socioambientais, 

psicológicos e pessoais, limitação no desempenho de atividades e restrição de parti-

cipação social, podendo o exame ser realizado por telemedicina ou análise docu-

mental (Brasil, 2015; Ventura et al., 2021). 

A mesma lei assegura a educação como direito fundamental da pessoa com 

deficiência, garantindo um sistema educacional inclusivo em todos os níveis e moda-

lidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida, com o objetivo de alcan-

çar o máximo desenvolvimento possível dos talentos e habilidades físicas, sensori-

ais, intelectuais e sociais desses estudantes, respeitando-se suas características, in-

teresses e necessidades de aprendizagem (Brasil, 2015; Mantoan, 2015).  

Para Mantoan (2015), uma das principais precursoras da educação inclusiva 

no Brasil, a inclusão escolar não se resume à presença física do aluno com deficiên-

cia na sala de aula comum, mas exige uma transformação profunda do sistema edu-

cacional, com reorganização de tempos, espaços, currículos e práticas pedagógicas. 

É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar 

educação de qualidade à pessoa com deficiência, protegendo-a de toda forma de vi-

olência, negligência e discriminação (Brasil, 2015). Cabe ao poder público assegu-

rar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar o sistema edu-

cacional inclusivo; promover o aperfeiçoamento contínuo dos sistemas de ensino; 

garantir condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem; e oferecer 

serviços e recursos de acessibilidade que possam eliminar barreiras e promover a 

inclusão plena. Conforme destaca Glat (2017), a efetivação desses direitos depende 

não apenas de leis, mas de políticas públicas articuladas entre saúde, educação, as-

sistência social e planejamento urbano. 

A legislação determina que deve ser elaborado um projeto pedagógico que 

oficialize o Atendimento Educacional Especializado (AEE), incluindo demais serviços 

e adaptações razoáveis, com o intuito de atender às características dos estudantes 

com deficiência e garantir seu pleno acesso ao currículo em igualdade de condições 

com os demais. O AEE, conforme regulamentado pelo Decreto nº 7.611/2011, é 

complementar ou suplementar à escolarização regular, ocorrendo preferencialmente 

no contraturno e envolvendo recursos de acessibilidade, tecnologia assistiva e estra-
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tégias pedagógicas específicas (Brasil, 2011; Rodrigues & Baptista, 2020). O concei-

to de "adaptações razoáveis" inspirado na Convenção da ONU sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência (2006) refere-se a modificações e ajustes necessários e 

adequados que não acarretem ônus desproporcional ou indevido, quando requeridos 

em cada caso (Amaral, 2019).  

É indispensável a adoção de medidas individualizadas e coletivas nos ambi-

entes escolares, a fim de maximizar o desenvolvimento acadêmico e social dos es-

tudantes com deficiência. Nessa perspectiva, Booth e Ainscow (2011), criadores do 

Index para a Inclusão, que é um instrumento teórico-prático desenvolvido pelos pes-

quisadores Tony Booth e Mel Ainscow, da Universidade de Manchester, com o obje-

tivo de apoiar escolas e instituições educacionais no processo de desenvolvimento 

de práticas inclusivas (BOOTH; AINSCOW, 2011). Trata-se de um conjunto de mate-

riais que visa promover reflexões e ações acerca dos processos de inclusão e exclu-

são em educação, sendo utilizado mundialmente e recomendado pela UNESCO co-

mo diretriz para o desenvolvimento escolar inclusivo. E defendem que a inclusão não 

se limita a responder às necessidades de alunos rotulados como "especiais", mas 

envolve a eliminação de barreiras à participação e à aprendizagem de todos os alu-

nos, a partir de uma abordagem colaborativa e orientada para a comunidade escolar 

como um todo. 

As pesquisas em educação especial devem ser direcionadas ao desenvolvi-

mento e aperfeiçoamento de métodos e técnicas pedagógicas, materiais didáticos, 

equipamentos e recursos de tecnologia assistiva que auxiliem a aprendizagem. 

Bersch (2017) define tecnologia assistiva como um conjunto de recursos, estratégias 

e serviços que promovem autonomia, independência, qualidade de vida e participa-

ção ativa da pessoa com deficiência em diferentes ambientes, incluindo o escolar. A 

participação dos estudantes com deficiência e de suas famílias nas diversas instân-

cias da comunidade escolar é apontada como de extrema importância para o suces-

so das ações inclusivas, pois a família detém conhecimentos singulares sobre a his-

tória, as potencialidades e as dificuldades da criança (Dessen & Polonia, 2007).  

A adoção de medidas de apoio deve favorecer o desenvolvimento dos aspec-

tos linguísticos, culturais, vocacionais e profissionais, levando-se em conta o talento, 

a criatividade, as habilidades e os interesses do estudante com deficiência, tornan-

do-se necessária a formação continuada de professores e demais profissionais da 

educação (Gatti, 2017; Rodrigues & Baptista, 2020). Em todos os níveis da educa-
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ção deve ser assegurado o acesso em igualdade de oportunidades, fornecendo ati-

vidades recreativas, esporte e lazer no sistema escolar, com adaptação de conteú-

dos curriculares e inclusão de temas relacionados à pessoa com deficiência nos res-

pectivos campos de conhecimento. 

Paulo Liberalesso (2020), neurologista pediátrico brasileiro amplamente reco-

nhecido por sua atuação em Transtorno do Espectro Autista (TEA) e demais condi-

ções do desenvolvimento infantil, oferece uma visão crítica sobre a inclusão escolar. 

Segundo Liberalesso (2020), a inclusão só será plena quando não houver mais dis-

tinção simbólica entre alunos "dentro" e "fora" da escola, isto é, quando a diversida-

de for assumida como princípio organizador da instituição. Embora reconheça os 

avanços da legislação brasileira, o autor alerta que muitas instituições de ensino ain-

da não possuem a estrutura pedagógica, física e emocional adequada para acolher 

efetivamente esses estudantes, evidenciando uma inclusão mais simbólica do que 

real fenômeno denominado por Omote (2018) como "inclusão excludente", caracteri-

zado pela matrícula formal sem as condições mínimas de participação e aprendiza-

gem.  

Liberalesso (2020) enfatiza que os tratamentos e apoios necessários não têm 

tempo pré-determinado, devendo ser contínuos e baseados em evidências científi-

cas, assegurando resultados concretos no desenvolvimento das habilidades cogniti-

vas, sociais e emocionais o que reforça a necessidade de estratégias individualiza-

das e monitoramento sistemático dos progressos. O especialista critica ainda a "cul-

tura de baixa tolerância à frustração" e a "pouca escuta das diferenças" que predo-

mina em muitos contextos escolares, afirmando que a escola e a sociedade devem 

se adaptar às necessidades das crianças com deficiência e não apenas esperar que 

elas se ajustem aos ambientes preexistentes. Valoriza, por fim, iniciativas que vão 

além da sala de aula, como atividades esportivas e recreativas, e a participação ati-

va da família nas práticas e decisões escolares. 

As ideias de Liberalesso (2020) contribuem diretamente para a compreensão 

do capacitismo institucional e social conceito fundamental para analisar as barreiras 

invisíveis que persistem na educação brasileira. O capacitismo, conforme definido 

por Mello (2016), é um sistema de opressão e preconceito que considera corpos 

com funcionalidades atípicas como inferiores, anormais ou menos dignos, produzin-

do discriminação estrutural contra pessoas com deficiência. No âmbito escolar, o ca-

pacitismo manifesta-se tanto por ações explícitas (exclusão, bullying, baixas expec-
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tativas) quanto por omissões sistêmicas (falta de formação docente, currículos infle-

xíveis, ausência de recursos de acessibilidade). Como argumenta Diniz (2007), a ex-

clusão de pessoas com deficiência raramente decorre apenas de barreiras físicas ou 

legais, mas sobretudo de falhas na cultura institucional e na percepção social sobre 

a deficiência. 

 Ao defender práticas pedagógicas baseadas em evidências e apoio indivi-

dualizado, Liberalesso (2020) propõe uma abordagem inclusiva que respeita a diver-

sidade, combate preconceitos e fortalece a efetividade dos direitos da criança com 

deficiência no contexto escolar. 

As crianças com deficiência constituem um grupo especialmente vulnerável 

às práticas capacitistas, sendo necessário compreender os tipos de deficiência mais 

recorrentes para o planejamento de políticas inclusivas efetivas. Segundo a Classifi-

cação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) adotada pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS, 2004) e referenciada pela legislação brasilei-

ra. As principais categorias incluem: deficiência física — limitações de mobilidade e 

coordenação motora; deficiência auditiva — perda parcial ou total da audição, de-

mandando Libras, aparelhos de amplificação sonora e estratégias visuais de ensino 

(Quadros, 2019); deficiência visual — baixa visão e cegueira, com necessidades de 

materiais em braille, soroban e audiodescrição (Sá, 2018); deficiência intelectual — 

limitações significativas no funcionamento intelectual e no comportamento adaptati-

vo, requerendo planejamento pedagógico individualizado (AAIDD, 2010 e Glat, 

2017); e deficiência psicossocial — associada a transtornos mentais severos que 

afetam a autonomia e a interação social, frequentemente invisibilizada no ambiente 

escolar (Amaral, 2019). Conforme destacam Freitas e Reis (2025), a inclusão das 

pessoas com deficiência exige que a sociedade passe a reconhecer as diferenças 

como parte natural da condição humana — uma ideia central também na perspectiva 

da "educação para a diversidade" defendida por Candau (2020). Somente a partir 

desse reconhecimento é possível promover o fortalecimento da autonomia, da digni-

dade e da participação social plena das pessoas com deficiência.  

Como argumenta Freire (1996), a educação verdadeiramente libertadora não 

pode reproduzir relações de opressão ou tutela; ao contrário, deve criar condições 

para que todos os educandos, com suas especificidades, exerçam ativamente sua 

curiosidade epistemológica e sua cidadania. 
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2.2 Capacitismo 

 

Neste capítulo, é desenvolvida a fundamentação teórica acerca 

do capacitismo, conceito central para a compreensão das barreiras nem sempre vi-

síveis que persistem no interior das instituições, notadamente no ambiente escolar. 

O termo designa o conjunto de atitudes discriminatórias e preconceituosas sustenta-

das por padrões socialmente construídos de normalidade corporal e cognitiva. Ao 

longo do capítulo, serão apresentadas as contribuições de Campbell (2009), Diniz 

(2007), Mello (2016), Santos (2013), Mantoan (2006, 2015), Grecco (2020) e Sousa 

Santos (2006), com o objetivo de demonstrar que o capacitismo constitui um sistema 

de opressão estrutural que viola direitos fundamentais, com especial ênfase no direi-

to à educação inclusiva. 

O estudo do capacitismo é fundamental para a compreensão das barreiras 

nem sempre visíveis que persistem no interior das instituições, notadamente no am-

biente escolar. O termo "capacitismo" (do inglês ableism) designa o conjunto de atitu-

des discriminatórias e preconceituosas direcionadas contra pessoas com deficiência, 

sendo tais atitudes sustentadas por padrões socialmente construídos acerca do que 

seria um corpo ou uma mente considerados "normais". Conforme argumenta Camp-

bell (2009, p. 5), o capacitismo constitui um sistema de crenças que produz, naturali-

za e perpetua a ideia de que determinadas configurações corporais e cognitivas são 

superiores a outras, estabelecendo uma hierarquia de valor humano fundamentada 

na capacidade funcional de cada indivíduo. 

No Brasil, a pesquisadora Débora Diniz (2007, p. 12) foi pioneira ao introduzir 

o debate sobre o capacitismo no campo acadêmico nacional, caracterizando-o como 

uma modalidade de opressão estrutural que inferioriza e exclui sistematicamente as 

pessoas cujos corpos ou mentes fogem aos padrões hegemônicos. A autora susten-

ta que, à semelhança do que ocorre com o racismo e o sexismo, o capacitismo se 

manifesta por meio de mecanismos sociais, culturais e institucionais que geram de-

sigualdade, exclusão e violência simbólica contra as pessoas com deficiência (DI-

NIZ, 2007, p. 15). Diniz (2007, p. 18) ressalta que tal fenômeno não se reduz a atitu-

des preconceituosas isoladas, mas constitui um sistema de opressão enraizado nas 

estruturas da sociedade, alcançando as leis, as políticas públicas e as práticas coti-

dianas. 
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Complementando essa linha de pensamento, Mello (2016, p. 34) define o ca-

pacitismo como um sistema de opressão que opera a partir da premissa de que cor-

pos com funcionalidades diferentes do padrão dominante são inferiores, anormais ou 

indignos, produzindo discriminação estrutural contra todas as pessoas com deficiên-

cia. Para a autora, o capacitismo se expressa tanto por meio de ações explícitas 

como a exclusão escolar, as agressões físicas e simbólicas, e as baixas expectati-

vas depositadas no desenvolvimento da pessoa com deficiência quanto por omis-

sões igualmente danosas, tais como a falta de acessibilidade, a ausência de capaci-

tação adequada dos professores, a rigidez curricular e a insuficiência de recursos 

públicos destinados à área (MELLO, 2016, p. 41). 

No que se refere especificamente às organizações e instituições, o conceito 

de capacitismo institucional diz respeito às maneiras pelas quais as próprias estrutu-

ras e rotinas de funcionamento de escolas, serviços de saúde, órgãos públicos e 

empresas acabam por reproduzir e legitimar a exclusão de pessoas com deficiência, 

ainda que não exista uma intenção deliberada de discriminar. Conforme argumenta 

Santos (2013, p. 87), as instituições frequentemente operam com base em um mo-

delo universalista e abstrato que desconsidera as diferenças concretas entre os su-

jeitos, gerando desigualdades que ferem a dignidade humana e violam direitos fun-

damentais. 

O espaço escolar revela-se, nesse contexto, decisivo tanto para a perpetua-

ção quanto para o enfrentamento do capacitismo. Maria Teresa Eglér Mantoan 

(2015, p. 52), uma das principais referências nacionais no campo da educação inclu-

siva, sustenta que o combate a esse tipo de preconceito exige a desconstrução de 

práticas excludentes e o fortalecimento de uma cultura escolar que verdadeiramente 

valorize as diferenças. Segundo a autora, a inclusão escolar não pode ser reduzida à 

mera presença física do aluno com deficiência na sala de aula comum, mas requer 

uma transformação profunda e abrangente do sistema educacional, envolvendo a 

reorganização de tempos, espaços, currículos e metodologias de ensino (MANTO-

AN, 2006, p. 28). 

Silvia Grecco (2020, p. 73), reconhecida por sua atuação na defesa dos direi-

tos das pessoas com deficiência e por sua experiência pessoal como mãe de um fi-

lho autista, observa que o capacitismo frequentemente se manifesta de maneira sutil 

e velada, por meio de expectativas excessivamente baixas em relação à capacidade 

da pessoa com deficiência, de atitudes superprotetoras que tolhem sua autonomia, 
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ou de práticas que a infantilizam e a tratam como eternamente dependente. Grecco 

(2020, p. 78) defende que a sociedade precisa aprender a enxergar a pessoa com 

deficiência como um sujeito pleno de direitos e como protagonista de sua própria tra-

jetória de vida, e não como mero destinatário de caridade ou assistencialismo. 
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3 OS DIREITOS DAS CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIA 

 

Neste capítulo, é examinada a relação entre a criança com deficiência e os 

Direitos Humanos à educação inclusiva, tendo como eixo central os marcos jurídicos 

internacionais que estabelecem padrões globais de proteção dos direitos humanos e 

dos direitos das pessoas com deficiência. O objetivo do capítulo é demonstrar como 

instrumentos como a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), o Pacto In-

ternacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966), a Declaração dos 

Direitos das Pessoas com Deficiência (1975), a Convenção Interamericana para a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiên-

cia (CIADDIS, 1999) e, especialmente, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência (CDPD/ONU, 2006) oferecem princípios fundamentais sobre digni-

dade, igualdade e não discriminação, servindo de referência para analisar como o 

capacitismo pode afetar as crianças nos contextos educacionais de Sant'Ana do Li-

vramento e Rivera. 

 

3.1 A criança com deficiência e os Direitos Humanos 

 

Inicialmente é de suma importância mencionar que a trajetória histórica da 

proteção internacional da criança é marcada por uma profunda transformação para-

digmática: inicialmente concebida como mero objeto de assistência e proteção por 

parte dos adultos e do Estado, a criança somente no final do século XX passou a ser 

reconhecida como sujeito pleno de direitos, titular de prerrogativas próprias e partici-

pante ativo das decisões que lhe dizem respeito. Este percurso, que se estende do 

período pós-Primeira Guerra Mundial até a atualidade, reflete as mudanças nas con-

cepções sociais, políticas e jurídicas sobre a infância e sobre os próprios direitos 

humanos no âmbito internacional. 

 O fim da Primeira Guerra Mundial (1914-1918) deixou um rastro de destrui-

ção sem precedentes na Europa. Mais de vinte milhões de pessoas morreram, e ou-

tras tantas ficaram feridas, órfãs ou desabrigadas, sendo que milhões de crianças 

perderam a proteção dos pais e sofreram com a fome, as doenças e a desestrutura-

ção familiar (STORNIG, 2021). Foi nesse cenário de comoção humanitária que 

emergiram movimentos sociais dedicados ao socorro das crianças vítimas do confli-

to, independentemente de sua nacionalidade ou do lado em que seus países haviam 
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lutado. A figura central nesse processo foi a educadora inglesa Eglantyne Jebb 

(1876-1928), que em 1919 fundou o Save the Children Fund no Reino Unido, com o 

objetivo de prestar assistência às crianças famintas da Europa, inclusive da Alema-

nha e da Áustria, países inimigos na guerra (STORNIG, 2021). 

 Em 1920, com o apoio do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, Jebb criou 

a União Internacional de Proteção à Infância (Save the Children International Union), 

com sede em Genebra, que se tornou a organização guarda-chuva internacional pa-

ra os diversos comitês nacionais de proteção à infância. Um pequeno grupo de tra-

balho liderado por Jebb foi encarregado de redigir uma carta universal dos direitos 

da criança, que pudesse ser facilmente traduzida para diversos idiomas e servisse 

como fundamento para o trabalho da União Internacional (SAGE PUBLICATIONS, 

2020). 

Em 23 de fevereiro de 1923, a União Internacional de Proteção à Infância 

adotou o documento, que ficou conhecido como Declaração de Genebra. Em 26 de 

setembro de 1924, a Assembleia Geral da Liga das Nações (antecessora da Organi-

zação das Nações Unidas) aprovou por unanimidade a Declaração dos Direitos da 

Criança, também denominada Declaração de Genebra (LEAGUE OF NATIONS, 

1924). Este foi o primeiro documento internacional dedicado especificamente à pro-

moção do bem-estar infantil, tendo sido posteriormente reafirmado pela Liga das Na-

ções em 1934.  

O texto da Declaração de Genebra é composto por um preâmbulo e cinco 

princípios. O preâmbulo contém a célebre frase que sintetiza o espírito do documen-

to: "a humanidade deve à criança o melhor que tem a dar" (LEAGUE OF NATIONS, 

1924). A declaração convida "homens e mulheres de todas as nações" a assumir o 

compromisso com esses deveres, "acima e além de todas as considerações de raça, 

nacionalidade ou credo". Os cinco princípios estabelecem que: a criança deve rece-

ber os meios necessários para seu desenvolvimento normal, tanto material quanto 

espiritualmente; a criança com fome deve ser alimentada, a criança doente deve ser 

cuidada, a criança com dificuldades deve ser ajudada, a criança delinquente deve 

ser recuperada, o órfão e o abandonado devem ser acolhidos e protegidos; a criança 

deve ser a primeira a receber assistência em tempos de dificuldade; a criança deve 

estar em condições de ganhar a vida e deve ser protegida contra toda forma de ex-

ploração; e a criança deve ser educada na consciência de que seus talentos devem 

ser dedicados ao serviço de seus semelhantes (LEAGUE OF NATIONS, 1924). 
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 Há consenso na literatura especializada de que, apesar de sua denominação, 

a Declaração de Genebra não se baseia em ideias de direitos da criança, mas sim 

em princípios de bem-estar infantil. Na esteira da declaração, a criança não é um su-

jeito de direitos, mas meramente o objeto de provisões econômicas, sociais e psico-

lógicas por parte dos adultos (SAGE PUBLICATIONS, 2020). Como observa a advo-

gada Geraldine Van Bueren, a Declaração de Genebra partiu do pressuposto de que 

os direitos das crianças seriam protegidos exclusivamente pelos adultos, sem qual-

quer participação infantil (VAN BUEREN apud MANGION, 2010). A própria história 

do documento revela essa concepção: o grupo de trabalho liderado por Jebb enten-

deu que as crianças necessitadas não eram pensadas como capazes de exercer 

seus próprios direitos, razão pela qual a declaração foi inteiramente composta por 

deveres em relação às crianças vulneráveis (SAGE PUBLICATIONS, 2020). 

Trinta anos após a Declaração de Genebra, em 20 de novembro de 1959, a 

Assembleia Geral das Nações Unidas adotou, por meio da Resolução 1386 (XIV), a 

Declaração dos Direitos da Criança, em uma versão muito mais ampliada (UNITED 

NATIONS, 1959). O preâmbulo da declaração reconhece expressamente o papel 

precursor da Declaração de Genebra de 1924 e a necessidade de "cuidados e pro-

teção especiais, incluindo proteção legal adequada, antes e depois do nascimento". 

A Declaração de 1959 contém dez princípios que estabelecem, entre outros direitos: 

o direito à não discriminação (Princípio 1); o direito ao desenvolvimento físico, men-

tal, moral, espiritual e social em condições de liberdade e dignidade, com o "interes-

se superior da criança" como consideração primordial (Princípio 2); o direito a um 

nome e uma nacionalidade (Princípio 3); o direito à segurança social, nutrição ade-

quada, moradia, recreação e serviços médicos (Princípio 4); o direito à educação 

gratuita e obrigatória no nível elementar (Princípio 7); o direito de ser, em todas as 

circunstâncias, um dos primeiros a receber proteção e auxílio (Princípio 8); e o direi-

to à proteção contra todas as formas de negligência, crueldade e exploração (Princí-

pio 9) (UNITED NATIONS, 1959).  

Apesar dos avanços em relação ao texto de 1924, a Declaração de 1959 ain-

da refletia a concepção da criança como objeto de proteção, e não como sujeito de 

direitos. Conforme aponta Van Bueren, as crianças foram agrupadas no mesmo arti-

go de lei que as mães, como no artigo 25(2) da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos e no artigo 10 do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais (VAN BUEREN apud MANGION, 2010). Somente o artigo 24 do Pacto In-
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ternacional dos Direitos Civis e Políticos é integralmente dedicado à criança, ainda 

assim em termos de proteção. Além disso, ambas as declarações de 1924 e de 1959 

não têm caráter vinculante, funcionando apenas como recomendações aos Estados. 

A grande virada paradigmática ocorreu em 20 de novembro de 1989, quando 

a Assembleia Geral das Nações Unidas adotou a Convenção sobre os Direitos da 

Criança, o tratado de direitos humanos mais amplamente ratificado na história, com 

196 Estados-partes (UNITED NATIONS, 1989). Diferentemente das declarações an-

teriores, a Convenção é um tratado internacional juridicamente vinculante, que im-

põe obrigações concretas aos Estados que a ratificam. A iniciativa de elaborar a 

Convenção partiu da Polônia, país de origem do médico e educador polonês Janusz 

Korczak, que já na década de 1920 defendia o que chamava de "direito da criança 

ao respeito" (STORNIG, 2021).  

A Convenção sobre os Direitos da Criança contém 54 artigos e se baseia em 

quatro princípios fundamentais: a não discriminação (artigo 2); o interesse superior 

da criança como consideração primária em todas as decisões que a afetam (artigo 

3); o direito à vida, sobrevivência e desenvolvimento (artigo 6); e o respeito pelas 

opiniões da criança (artigo 12) (UNITED NATIONS, 1989). O artigo 3, parágrafo 1, 

estabelece que "em todas as decisões relativas às crianças, sejam tomadas por ins-

tituições públicas ou privadas de bem-estar social, tribunais, autoridades administra-

tivas ou órgãos legislativos, o interesse superior da criança deve ser uma considera-

ção primordial".  

O conceito do interesse superior da criança é definido como a busca do me-

lhor interesse da criança e visa assegurar o gozo efetivo de todos os seus direitos e 

o respeito ao seu desenvolvimento integral, físico, mental, espiritual, moral, psicoló-

gico e social, à luz de sua vulnerabilidade particular (DELEMAR, 2024). O interesse 

superior da criança é, portanto, simultaneamente um objetivo, uma diretriz, um con-

ceito orientador, um princípio processual, uma regra de interpretação e um direito 

subjetivo que deve informar, habitar e irrigar todas as normas, procedimentos e deci-

sões relativas a cada criança. Além de reconhecer o interesse superior da criança, a 

Convenção declara que, desde o nascimento, a criança é titular de todos os direitos 

humanos em uma visão universal, indivisível, inseparável e interdependente, e que 

ser um pequeno ser humano não significa ter um pequeno conjunto de direitos (DE-

LEMAR, 2024). Essa afirmação representa a superação definitiva da lógica assisten-

cialista que havia caracterizado as declarações anteriores: a criança deixa de ser 
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vista como objeto de proteção e passa a ser reconhecida como sujeito de direitos, 

com capacidade de participar das decisões que lhe dizem respeito, na medida de 

sua idade e maturidade. 

Diante desse contexto, a história dos direitos das pessoas com deficiência é 

marcada por profundas transformações na forma como a sociedade compreende e 

trata a deficiência. Conforme aponta a pesquisa histórica sobre o tema, o entendi-

mento e o tratamento em relação à deficiência se deram de diferentes maneiras ao 

longo das civilizações, sendo possível identificar três grandes modelos que orienta-

ram essas relações ao longo do tempo (POLITIZE, 2021).  

No período da Antiguidade, a doutora em Direito Maria Aparecida Gugel do-

cumenta que evidências arqueológicas indicam que, há cerca de cinco mil anos, no 

Egito antigo, as pessoas com deficiência faziam parte das diferentes classes sociais, 

desde os escravos até os nobres e faraós, demonstrando certa preocupação com a 

integração social dessas pessoas. Contudo, esse panorama não se repetia em ou-

tras civilizações contemporâneas. Na Grécia antiga, em razão da cultura que super-

valorizava o corpo humano e da formação militar da sociedade, os bebês que nasci-

am com alguma característica física considerada deformidade eram sacrificados, 

sendo atirados da cadeia montanhosa de Taygetos, conforme documentado por Gu-

gel (apud POLITIZE, 2021). Da mesma forma, na Roma antiga, a Lei das Doze Tá-

buas, que constituiu a origem do direito romano, determinava o sacrifício de bebês 

que nasciam com má formação física. Essa realidade de extermínio começou a se 

transformar na Idade Média, sob forte influência do Cristianismo.  

De acordo com a doutora em Educação Especial, Aline Maira da Silva, o 

abandono de crianças com deficiência passou a ser condenado, e essas pessoas 

começaram a ser acolhidas, principalmente em asilos e conventos (SILVA apud PO-

LITIZE, 2021). Contudo, a doutora ressalta que essa mudança não resultou direta-

mente na integração das pessoas com deficiência nos âmbitos econômicos, políticos 

e sociais das comunidades, pois a visão religiosa dominante ainda enxergava a defi-

ciência como uma punição ou castigo divino. A hostilidade e o preconceito continua-

ram a ser praticados, e as pessoas com deficiência ainda eram vistas como social-

mente inúteis, concepção que perdurou até a Idade Contemporânea. 

A noção de inclusão ganhou força especialmente após a Segunda Guerra 

Mundial (1939-1945). Conforme registrado na história dos direitos das pessoas com 

deficiência, uma das consequências do conflito foi uma enorme quantidade de so-
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breviventes com algum tipo de deficiência, principalmente física, em razão das bata-

lhas travadas (POLITIZE, 2021). O continente europeu, devastado e carente de mão 

de obra para a retomada das atividades econômicas e industriais, viu-se obrigado a 

buscar formas de integrar esses sobreviventes no mercado de trabalho, gerando um 

impacto social que impulsionou a busca por soluções inclusivas.  

Foi na década de 1970 que a discussão relacionada aos direitos das pessoas 

com deficiência ganhou relevância internacional. O primeiro documento a marcar es-

sa conquista foi a Declaração dos Direitos de Pessoas com Deficiência Mental, pro-

mulgada pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 1971, que reconheceu o 

direito aos cuidados médicos, à proteção contra abusos ou exploração e o direito à 

igualdade para pessoas com deficiência intelectual (POLITIZE, 2021). Em 1975, a 

Assembleia Geral das Nações Unidas proclamou a Declaração dos Direitos das 

Pessoas Portadoras de Deficiência, documento que englobava todas as deficiências 

e reafirmava os direitos humanos e as liberdades fundamentais das pessoas com 

deficiência, prevendo mecanismos para a promoção e o desenvolvimento social e 

econômico dessas pessoas. 

 Vale ressaltar, contudo, que a inclusão nessa época ainda se baseava no 

chamado modelo biomédico da deficiência, segundo o qual a deficiência era tratada 

como um problema individual e uma patologia, cabendo à pessoa com deficiência se 

adequar à sociedade, o que não eliminava o caráter segregador dessa abordagem. 

Esse entendimento começou a ser criticado ainda na década de 1970 por movimen-

tos sociais e entidades como a Union of the Physically Impaired Against Segregation 

(UPIAS), da Inglaterra, que passaram a defender que a deficiência deveria ser vista 

como um fenômeno de natureza social (POLITIZE, 2021). Segundo essa nova pers-

pectiva, denominada modelo social da deficiência, a deficiência é o resultado da 

forma como a pessoa com impedimentos interage com a sociedade, cabendo a esta 

se adaptar às deficiências e não o contrário. 

No que se refere especificamente às crianças com deficiência, o Fundo das 

Nações Unidas para a Infância (UNICEF) tem desempenhado um papel relevante na 

identificação e denúncia das violações de direitos. Em seu relatório "Situação Mun-

dial da Infância 2013 - Crianças com Deficiência", o então diretor executivo do UNI-

CEF, Anthony Lake, afirmou que "para um número imenso de crianças com deficiên-

cia, a oportunidade de participar simplesmente não existe", sendo que "com enorme 

frequência, crianças com deficiência estão entre as últimas a receber recursos e ser-



 
 
 

31 
 

 

viços, principalmente nos locais onde tais recursos e serviços já são escassos" (LA-

KE apud UNICEF, 2013, p. 3).  

O relatório também destacou que "são poucos os países que dispõem de in-

formações confiáveis sobre quantos de seus cidadãos são crianças com deficiência, 

quais são suas deficiências ou de que forma essas deficiências afetam sua vida" 

(UNICEF, 2013, p. 5), o que torna essas crianças invisíveis e impede o desenvolvi-

mento de políticas públicas adequadas. O UNICEF estima que 93 milhões de crian-

ças no mundo, ou uma em cada 20 crianças com até 14 anos, vivem com algum tipo 

de deficiência moderada ou grave (UNICEF, 2013, p. 8).  

O principal tratado internacional na proteção dos direitos das pessoas com 

deficiência é a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD), 

adotada pela ONU em 2006. De acordo com o relato histórico, este documento rea-

firmou os princípios dos direitos humanos e reconheceu o princípio da acessibilida-

de, tornando os direitos das pessoas com deficiência uma obrigação dos Estados-

membros da organização (POLITIZE, 2021). O tratado representa a consagração de-

finitiva do modelo social da deficiência no direito internacional, estabelecendo pa-

drões globais que devem ser incorporados pelas legislações nacionais. 

 A CDPD, em seu artigo 1º, estabelece como propósito "promover, proteger e 

assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades 

fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua 

dignidade inerente" (ONU, 2006, art. 1º). A Convenção define a deficiência como 

"resultado da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às ati-

tudes e ao ambiente" (ONU, 2006, preâmbulo, alínea e), incorporando o modelo so-

cial. 

Os mecanismos de fiscalização da CDPD são coordenados pelo Comitê so-

bre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Committee on the Rights of Persons 

with Disabilities - CRPD), órgão de especialistas independentes criado pela própria 

Convenção. Conforme estabelece o artigo 34 da CDPD, o Comitê é composto por 18 

especialistas independentes com reconhecida competência na área dos direitos das 

pessoas com deficiência, eleitos pelos Estados-partes, mas que atuam a título pes-

soal, sem representar seus países de origem (ONU, 2006, art. 34). Este Comitê 

exerce funções de monitoramento por meio do exame dos relatórios periódicos 

apresentados pelos Estados-partes, da publicação de interpretações oficiais na for-
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ma de Observações Gerais, e do recebimento de comunicações individuais de víti-

mas de violações nos casos em que o Protocolo Facultativo tenha sido ratificado. 

 O artigo 33 da CDPD estabelece, ainda, que os Estados-partes devem criar 

estruturas nacionais de monitoramento, incluindo mecanismos independentes como 

instituições nacionais de direitos humanos, e devem garantir a participação da soci-

edade civil e das organizações de pessoas com deficiência nesse processo (ONU, 

2006, art. 33). No Brasil, o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiên-

cia e o Ministério Público atuam como mecanismos independentes de monitoramen-

to; no Uruguai, essa função é exercida pela Institución Nacional de Derechos Huma-

nos y Defensoría del Pueblo (INDDHH). 

 O UNICEF, embora não exerça funções formais de fiscalização, atua como 

produtor de dados e evidências sobre a situação das crianças com deficiência, pres-

tando assistência técnica aos governos para o desenvolvimento de políticas públi-

cas, promovendo a sensibilização da sociedade e submetendo informações aos co-

mitês de monitoramento de tratados. 

Para fortalecer o embasamento teórico do estudo, é pertinente iniciar pelos 

marcos internacionais que estabelecem padrões globais de proteção dos direitos 

humanos e dos direitos das pessoas com deficiência. A Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 de 

dezembro de 1948, representa o fundamento do sistema internacional de proteção 

aos direitos humanos. Seu artigo 1º estabelece que "todos os seres humanos nas-

cem livres e iguais em dignidade e direitos", sendo dotados de razão e consciência e 

devendo agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade (ONU, 1948, 

art. 1º). O artigo 2º, por sua vez, garante que toda pessoa tem capacidade para go-

zar dos direitos e liberdades ali estabelecidos "sem distinção de qualquer espécie, 

seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem 

nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição" (ONU, 1948, 

art. 2º). A expressão "qualquer outra condição" é particularmente relevante para este 

estudo, pois abrange expressamente a condição de deficiência, ainda que esta não 

estivesse nominalmente mencionada na redação original do documento. O artigo 3º 

da Declaração Universal assegura o direito à vida, à liberdade e à segurança pesso-

al, enquanto o artigo 5º proíbe a submissão à tortura, a tratamento ou castigo cruel, 

desumano ou degradante (ONU, 1948, art. 3º; art. 5º). 
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 No que tange diretamente à educação, o artigo 26º estabelece que "todo ser 

humano tem direito à instrução", a qual será gratuita nos graus elementares e fun-

damentais, sendo a instrução elementar obrigatória. Além disso, o dispositivo deter-

mina que "a instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da per-

sonalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos do ser humano e 

pelas liberdades fundamentais" (ONU, 1948, art. 26º). Esse princípio dialoga direta-

mente com a concepção contemporânea de educação inclusiva, que visa o desen-

volvimento integral de todos os educandos, independentemente de suas característi-

cas ou condições pessoais. 

Um marco jurídico de extrema relevância para este estudo é o Pacto Interna-

cional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), adotado pela Assem-

bleia Geral das Nações Unidas em 16 de dezembro de 1966 e em vigor desde 1976. 

Este tratado, juntamente com o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, 

opera a concretização dos direitos enunciados na Declaração Universal de 1948, 

conferindo-lhes força jurídica vinculante para os Estados-partes.  

O Brasil ratificou o PIDESC em 24 de janeiro de 1992, e o Uruguai o ratificou 

em 1º de abril de 1970, de modo que ambos os países assumem obrigações jurídi-

cas específicas em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais, incluindo o di-

reito à educação. O artigo 13 do PIDESC é particularmente relevante para este es-

tudo, pois reconhece o direito de toda pessoa à educação, estabelecendo que "a 

educação deverá visar ao pleno desenvolvimento da personalidade humana e do 

sentido de sua dignidade e fortalecer o respeito pelos direitos humanos e liberdades 

fundamentais" (ONU, 1966, art. 13). O dispositivo acrescenta que a educação deve-

rá "capacitar todas as pessoas a participar efetivamente de uma sociedade livre", 

promovendo a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e gru-

pos raciais, étnicos ou religiosos. 

 Essa ênfase na "participação efetiva em uma sociedade livre" é fundamental 

para a compreensão do capacitismo, pois a exclusão de pessoas com deficiência do 

sistema educacional configura justamente uma violação desse princípio central. 

O artigo 13 do PIDESC estabelece, em seu parágrafo 2º, as medidas que os 

Estados-partes devem adotar para assegurar a plena realização do direito à educa-

ção, incluindo: a) a educação primária obrigatória e gratuita para todos; b) a educa-

ção secundária, em suas diferentes formas, tornada geralmente disponível e acessí-

vel a todos; c) a educação superior tornada igualmente acessível a todos com base 
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na capacidade; d) a educação fundamental incentivada para aqueles que não rece-

beram ou concluíram a educação primária; e) o desenvolvimento ativo de um siste-

ma escolar em todos os níveis, o estabelecimento de um sistema adequado de bol-

sas de estudo e a melhoria contínua das condições materiais do corpo docente 

(ONU, 1966, art. 13). 

 O Comitê dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, órgão responsável 

por monitorar a implementação do Pacto, emitiu a Observação Geral nº 13 (1999), 

que interpreta o artigo 13 e estabelece que o direito à educação apresenta quatro 

características interrelacionadas e essenciais: disponibilidade, acessibilidade, acei-

tabilidade e adaptabilidade.  A acessibilidade, por sua vez, possui três dimensões 

sobrepostas: não discriminação (a educação deve ser acessível a todos, especial-

mente aos grupos mais vulneráveis); acessibilidade física (a educação deve estar 

dentro de um alcance físico seguro); e acessibilidade econômica (a educação deve 

estar ao alcance de todos financeiramente). Esses requisitos são fundamentais para 

a análise das barreiras capacitistas que impedem o acesso de crianças com defici-

ência à educação na região de fronteira estudada. 

No que se refere especificamente às pessoas com deficiência, o Comitê dos 

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais já havia se manifestado na Observação Ge-

ral nº 5 (1994), afirmando que o artigo 13 do PIDESC deve ser interpretado como 

garantia de que pessoas com deficiência tenham acesso efetivo à educação apropri-

ada às suas habilidades. O relatório do Relator Especial da ONU sobre o Direito à 

Educação (A/HRC/4/29) também destaca que, embora o PIDESC não se refira expli-

citamente à educação inclusiva, certos elementos do direito à educação implicita-

mente promovem o conceito, especialmente a disposição contida no artigo 13 que 

enfatiza o papel da educação em "capacitar todas as pessoas a participar efetiva-

mente de uma sociedade livre". O mesmo relatório ressalta que o Comitê sobre os 

Direitos da Criança, em sua Observação Geral nº 9 (2006), adotada poucos meses 

antes da CDPD, já indicava que os Estados deveriam ter como objetivo a educação 

inclusiva para crianças com deficiência, com a provisão de "escolas com acomoda-

ções apropriadas e apoio individual". 

No âmbito regional, um documento significativo é a Convenção Interamerica-

na para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com 

Deficiência (CIADDIS), adotada no âmbito da Organização dos Estados Americanos 

(OEA) em 1999 e posteriormente ratificada por diversos países do continente, inclu-
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indo o Uruguai e o Brasil. Este tratado regional representa um avanço importante na 

proteção dos direitos das pessoas com deficiência nas Américas, estabelecendo que 

todas as pessoas com deficiência possuem os mesmos direitos humanos e liberda-

des fundamentais que as demais, definindo a discriminação com base na deficiência 

como qualquer distinção, exclusão ou restrição que impeça ou limite o exercício des-

ses direitos (OEA, 1999). Além disso, a CIADDIS determina que os Estados-partes 

adotem medidas legislativas, educacionais, sociais e políticas destinadas a eliminar 

práticas discriminatórias e a promover a plena integração dessas pessoas na socie-

dade, o que abrange diretamente o acesso à educação, à participação e à proteção 

social. O artigo II da Convenção estabelece que os Estados-partes se comprometem 

a trabalhar prioritariamente nas seguintes áreas: medidas de prevenção da deficiên-

cia, detecção precoce e intervenção adequada; garantia de acesso à educação, for-

mação profissional e emprego; eliminação de barreiras arquitetônicas, de transporte 

e de comunicação; e promoção da participação em atividades culturais, recreativas e 

esportivas (OEA, 1999).  

O Brasil, como signatário da CIADDIS e comprometido com o Programa de 

Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com 

Deficiência (PAD), elabora periodicamente relatórios nacionais para avaliar o pro-

gresso do país na implementação de políticas inclusivas e identificar áreas que ne-

cessitam de maior atenção. Esses relatórios servem como instrumentos para o diá-

logo entre governos, organismos internacionais, organizações da sociedade civil e 

pessoas com deficiência (BRASIL, MDHC, 2024). A existência desse mecanismo de 

monitoramento demonstra que a proteção dos direitos das pessoas com deficiência 

não é um compromisso meramente formal, mas envolve obrigações concretas de 

prestação de contas à comunidade internacional. 

Outro marco central, e talvez o mais importante na atualidade, é a Convenção 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD), adotada pela Organização 

das Nações Unidas (ONU) em 2006 e amplamente ratificada no cenário internacio-

nal, tendo sido incorporada pelo Brasil e pelo Uruguai. Este tratado representa um 

marco modelo na compreensão da deficiência, pois supera definitivamente os mode-

los anteriores centrados no déficit individual ou na limitação orgânica. O preâmbulo 

da Convenção reconhece expressamente que "a deficiência é um conceito em evo-

lução e que a deficiência resulta da interação entre pessoas com deficiência e as 

barreiras devidas às atitudes e ao ambiente" (ONU, 2006, preâmbulo, alínea e).  
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Essa definição interativa da deficiência é fundamental para a compreensão do 

capacitismo, pois desloca o foco da "incapacidade" da pessoa para as barreiras so-

ciais que a excluem. Conforme destaca Diniz (2007, p. 12), essa definição represen-

ta um avanço ético e político ao deslocar o foco da "incapacidade" do indivíduo para 

as barreiras impostas pelo meio social, o que está na base da compreensão do ca-

pacitismo como fenômeno estrutural. 

 O artigo 1º da CDPD estabelece como propósito "promover, proteger e asse-

gurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades fun-

damentais por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua dig-

nidade inerente" (ONU, 2006, art. 1º). A própria definição de pessoas com deficiên-

cia adotada pela Convenção como "aquelas que têm impedimentos de longo prazo 

de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com di-

versas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 

igualdades de condições com as demais pessoas", incorpora a perspectiva social e 

interativa que orienta o presente estudo (ONU, 2006, art. 1º). 

O artigo 2º da Convenção define conceitos fundamentais para a compreensão 

jurídica do capacitismo. A "discriminação por motivo de deficiência" é definida como 

"qualquer diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, com o pro-

pósito ou efeito de impedir ou impossibilitar o reconhecimento, o desfrute ou o exer-

cício, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, de todos os direitos 

humanos e liberdades fundamentais" (ONU, 2006, art. 2º). Importante notar que es-

sa definição abrange "todas as formas de discriminação, inclusive a recusa de adap-

tação razoável", ou seja, a omissão em promover ajustes necessários para garantir a 

participação plena da pessoa com deficiência configura, por si só, um ato discrimina-

tório. O conceito de "adaptação razoável" é definido como "as modificações e os 

ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus desproporcional ou inde-

vido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que as pessoas com de-

ficiência possam gozar ou exercer, em igualdade de oportunidades com as demais 

pessoas, todos os direitos humanos e liberdades fundamentais" (ONU, 2006, art. 2º). 

 Esse conceito dialoga diretamente com a noção de capacitismo institucional, 

pois estabelece que a ausência de adaptações razoáveis configura discriminação, 

ainda que não haja intenção explícita de excluir. O artigo 3º da CDPD estabelece os 

princípios gerais que devem orientar a interpretação e implementação da Convenção 

por todos os Estados-partes. Entre esses princípios, destacam-se: o respeito pela 
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dignidade inerente, a autonomia individual e a independência das pessoas; a não-

discriminação; a plena e efetiva participação e inclusão na sociedade; o respeito pela 

diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência como parte da diversidade 

humana e da humanidade; a igualdade de oportunidades; a acessibilidade; e o res-

peito pelo desenvolvimento das capacidades das crianças com deficiência (ONU, 

2006, art. 3º). O princípio do "respeito pela diferença" é particularmente relevante pa-

ra o enfrentamento do capacitismo, pois reconhece que a diversidade humana não 

deve ser tolerada, mas sim valorizada como parte constitutiva da humanidade.  

Conforme argumenta Mantoan (2015, p. 52), a inclusão escolar exige exata-

mente essa mudança de paradigma: a diferença deixa de ser um problema a ser cor-

rigido e passa a ser compreendida como uma característica da condição humana. 

O artigo 7º da Convenção é dedicado especificamente às crianças com defici-

ência, estabelecendo que os Estados-partes devem adotar todas as medidas neces-

sárias para assegurar o pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades 

fundamentais pelas crianças com deficiência, em igualdade de oportunidades com 

as demais crianças (ONU, 2006, art. 7º). O dispositivo determina ainda que, em to-

das as ações relativas às crianças com deficiência, o interesse superior da criança 

será uma consideração primordial, e que as crianças com deficiência têm o direito de 

expressar livremente suas opiniões sobre todos os assuntos que lhes digam respei-

to, devendo tais opiniões ser devidamente consideradas de acordo com sua idade e 

maturidade, em igualdade de condições com as demais crianças. 

 Esse dispositivo é fundamental para o presente estudo, pois reconhece a cri-

ança com deficiência como sujeito de direitos e como participante ativa nos proces-

sos decisórios que a afetam, em contraposição às visões capacitistas que tendem a 

infantilizar ou silenciar essas crianças, conforme alerta Grecco (2020, p. 78). O artigo 

24º da CDPD é particularmente relevante para este estudo, pois trata especificamen-

te da educação. O dispositivo estabelece que os Estados-partes devem assegurar 

um sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizagem ao longo de 

toda a vida, com o objetivo de desenvolver plenamente o potencial humano, o senso 

de dignidade e autoestima, e fortalecer o respeito pelos direitos humanos, pelas li-

berdades fundamentais e pela diversidade humana (ONU, 2006, art. 24º). 

 A Convenção determina ainda que as pessoas com deficiência não sejam 

excluídas do sistema educacional geral sob alegação de deficiência, e que tenham 

acesso à educação em igualdade de condições com as demais pessoas na comuni-
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dade em que vivem. É importante destacar que a CDPD proíbe expressamente a 

educação segregada, determinando que os Estados-partes devem assegurar que as 

pessoas com deficiência recebam o apoio necessário para facilitar sua efetiva edu-

cação no sistema educacional geral.  

O artigo 24º também estabelece que os Estados-partes devem adotar medi-

das para garantir que as pessoas com deficiência possam aprender habilidades so-

ciais e de comunicação, bem como para assegurar que os professores estejam ca-

pacitados para atender às necessidades das pessoas com deficiência, inclusive por 

meio da formação continuada (ONU, 2006, art. 24º). Esse dispositivo é particular-

mente relevante para a análise do capacitismo no contexto escolar, pois a ausência 

de formação docente adequada constitui uma das barreiras capacitistas mais fre-

quentemente identificadas por Mantoan (2006, 2015), Grecco (2020) e Liberalesso 

(2020). 

Esses instrumentos internacionais oferecem bases fundamentais para o prin-

cípio da dignidade humana, da não discriminação e da proteção integral à criança e 

à pessoa com deficiência. O PIDESC, por sua vez, complementa esse arcabouço ao 

estabelecer obrigações específicas relacionadas aos direitos econômicos, sociais e 

culturais, incluindo o direito à saúde e à participação na vida cultural, que são igual-

mente relevantes para a plena inclusão de crianças com deficiência. Nos termos do 

artigo 12 do PIDESC, os Estados-partes reconhecem o direito de toda pessoa de 

gozar do mais alto nível possível de saúde física e mental, o que, em relação às 

pessoas com deficiência, pode ser violado quando medidas necessárias não são 

tomadas para prevenir desnutrição, quando serviços apropriados de cuidados médi-

cos e reabilitação não são fornecidos, e quando as pessoas vivem em condições su-

perlotadas não condutivas à saúde mental. 

 O artigo 15, por sua vez, reconhece o direito de toda pessoa de participar da 

vida cultural, direito este violado, por exemplo, quando o acesso a instalações onde 

atividades culturais ocorrem é inadequado — como cinemas, teatros, bibliotecas, es-

tádios esportivos, museus — ou quando pessoas com deficiência são excluídas da 

participação na vida cultural devido a preconceitos. 

Para a realidade específica de Sant'Ana do Livramento e Rivera, a existência 

desses marcos internacionais ratificados tanto pelo Brasil quanto pelo Uruguai signi-

fica que ambos os países compartilham obrigações jurídicas comuns em matéria de 

proteção dos direitos das pessoas com deficiência. Isso oferece um parâmetro co-
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mum para avaliar as práticas educacionais de ambos os lados da fronteira e para 

identificar eventuais assimetrias ou violações de direitos no fenômeno da migração 

de crianças com deficiência entre os sistemas educacionais dos dois países. A apli-

cação desses instrumentos ao contexto fronteiriço permite analisar se as barreiras 

capacitistas identificadas como a falta de acessibilidade, a ausência de formação 

docente adequada, a rigidez curricular e a insuficiência de recursos públicos, consti-

tuem violações dos compromissos internacionais assumidos pelo Brasil e pelo Uru-

guai perante a comunidade internacional. Além disso, o PIDESC, ao estabelecer 

obrigações de "progressiva realização" dos direitos econômicos, sociais e culturais, 

reconhece que os Estados-partes devem agir com a máxima celeridade possível, 

alocando o máximo de seus recursos disponíveis para a efetivação desses direitos, 

o que inclui o investimento em educação inclusiva e na eliminação das barreiras ca-

pacitistas. 

Por fim, os mecanismos de monitoramento e prestação de contas previstos 

nesses tratados, como os relatórios nacionais sobre o cumprimento da CIADDIS e 

da CDPD, bem como os relatórios periódicos exigidos pelo PIDESC perante o Comi-

tê dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, oferecem instrumentos adicionais 

para a análise e para a eventual formulação de recomendações destinadas a supe-

rar as barreiras capacitistas identificadas na região fronteiriça. A participação da so-

ciedade civil e das organizações de pessoas com deficiência nesses processos de 

monitoramento representa um canal importante para que as vozes das crianças com 

deficiência e de suas famílias possam ser ouvidas e consideradas na formulação de 

políticas públicas mais efetivas e inclusivas, alinhadas ao conceito de "sociologia das 

ausências" proposto por Sousa Santos (2006, p. 789), que busca evidenciar experi-

ências sociais sistematicamente silenciadas pelas formas dominantes de organiza-

ção social. 

 

3.2 A criança com deficiência no direito brasileiro e uruguaio 

 

Neste subcapítulo, será examinada a situação da criança com deficiência nos 

ordenamentos jurídicos do Brasil e do Uruguai, tendo como eixo central a análise 

dos marcos legais e das políticas públicas que orientam a garantia do direito à edu-

cação inclusiva em ambos os países. Considerando que tanto o Brasil quanto o Uru-

guai são signatários dos principais tratados internacionais de proteção dos direitos 
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humanos e dos direitos das pessoas com deficiência, como a Convenção sobre os 

Direitos da Criança (1989), a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas 

as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (1999) e a Conven-

ção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2006), torna-se pertinente anali-

sar se as práticas escolares na região de fronteira entre Sant'Ana do Livramento e 

Rivera estão alinhadas aos padrões internacionais e regionais de proteção. A pre-

sença dessas ratificações permite sustentar, teoricamente, que ambos os países as-

sumiram compromissos formais de eliminar discriminações, ampliar acessibilidade e 

garantir a inclusão de crianças com deficiência, o que transforma a compreensão do 

capacitismo em um elemento central para investigar possíveis violações de direitos 

nos ambientes escolares das duas cidades. 

No plano bilateral, Brasil e Uruguai têm demonstrado avanços na cooperação 

voltada à proteção dos direitos das pessoas com deficiência. Em 30 de maio de 

2024, o Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania do Brasil (MDHC) assinou 

um Memorando de Entendimento com a Prefeitura de Montevidéu, no Uruguai, com 

o objetivo de fortalecer políticas públicas para pessoas com deficiência (BRASIL, 

MDHC, 2024). O acordo, com vigência inicial de três anos e possibilidade de prorro-

gação, prevê o intercâmbio de boas práticas, tecnologias, cultura e mecanismos de 

governança local. Na ocasião da assinatura, a ministra dos Direitos Humanos e da 

Cidadania do Brasil, Macaé Evaristo, destacou a importância da cooperação interna-

cional e da elaboração de políticas públicas pautadas na equidade e na diversidade, 

afirmando que "não é possível falar em promoção de políticas públicas sem termos a 

pessoa humana na centralidade das demandas, desafios e oportunidades a serem 

constatados" (BRASIL, MDHC, 2024).  

A ministra ressaltou, ainda, que o Brasil dispõe de "um conjunto de normas e 

regulações reconhecidos internacionalmente" e que segue o desafio de "efetivar tu-

do aquilo que um dia foi desejado, sonhado e escrito como direito básico a ser atin-

gido" (BRASIL, MDHC, 2024). A secretária nacional dos Direitos da Pessoa com De-

ficiência do MDHC, Anna Paula Feminella, ressaltou que a iniciativa contribui para o 

aprimoramento institucional "com base nos princípios da acessibilidade, dos direitos 

humanos e da participação social" (BRASIL, MDHC, 2024). Já o diretor da Secreta-

ria de Deficiência da Prefeitura de Montevidéu, Martín Nieves, afirmou que o memo-

rando permitirá "estabelecer uma trajetória comum, baseada em vontades comparti-

lhadas, que se refletirá na administração pública", acrescentando que "toda prática 
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compartilhada se transforma em uma oportunidade de aprendizagem" (BRASIL, 

MDHC, 2024). 

 O seminário regional realizado por ocasião da assinatura do acordo contou 

ainda com a participação da diretora executiva do Instituto de Políticas Públicas em 

Direitos Humanos do Mercosul (IPPDH), Andressa Caldas, e do coordenador de in-

clusão do Banco de Desenvolvimento da América Latina e Caribe (CAF), Juan Pablo 

Salazar, demonstrando o envolvimento de múltiplos atores regionais na construção 

de uma agenda comum de proteção. 

No campo dos direitos humanos e da infância no Brasil, cabe ressaltar os 

princípios estabelecidos pela Constituição Federal de 1988, que assegura a educa-

ção como direito de todos e dever do Estado, além de reconhecer a dignidade da 

pessoa humana como fundamento essencial da República Federativa do Brasil. O 

artigo 1º, inciso III, da Constituição brasileira estabelece a dignidade da pessoa hu-

mana como um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito, princípio que 

orienta toda a interpretação e aplicação das normas relativas aos direitos fundamen-

tais (BRASIL, 1988, art. 1º, III). Esse princípio, conforme argumenta Diniz (2007, p. 

22), é particularmente relevante para a proteção das pessoas com deficiência, pois a 

violação da dignidade humana está na base de todas as formas de discriminação e 

exclusão, incluindo o capacitismo.  

A Constituição Federal trata explicitamente da educação como direito de to-

dos, com garantias específicas para pessoas com deficiência. Em seu artigo 205, 

dispõe que a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, visando o 

pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988, art. 205). No seu artigo 208, inciso III, a 

Constituição estabelece que o Estado tem o dever de assegurar "atendimento edu-

cacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, preferencialmente na 

rede regular de ensino" (BRASIL, 1988, art. 208, III).  

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), instituído pela Lei nº 

8.069/1990, reforça esses preceitos ao garantir a proteção integral e a prioridade ab-

soluta à infância e à adolescência. O artigo 3º do ECA estabelece que a criança e o 

adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 

assegurando-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, 

a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em 

condições de liberdade e de dignidade (BRASIL, 1990, art. 3º). O artigo 4º consagra 
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o princípio da prioridade absoluta, determinando que é dever da família, da comuni-

dade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, 

a efetivação dos direitos da criança e do adolescente (BRASIL, 1990, art. 4º).  

No âmbito infraconstitucional, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com De-

ficiência (Lei nº 13.146/2015), também conhecida como Estatuto da Pessoa com De-

ficiência, consolida princípios de acessibilidade, equidade e participação plena, bus-

cando eliminar barreiras físicas, comunicacionais e atitudinais. O artigo 27 da LBI es-

tabelece que "a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurada a 

educação inclusiva em todos os níveis de ensino, ao longo de toda a vida, de forma 

a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades" 

(BRASIL, 2015, art. 27). O artigo 28 enumera as obrigações do poder público na ga-

rantia desse direito, incluindo a oferta de atendimento educacional especializado, a 

garantia de acessibilidade e a formação continuada de professores (BRASIL, 2015, 

art. 28). 

 Conforme sustenta Mantoan (2015, p. 52), a inclusão escolar não se resume 

à presença física do aluno com deficiência na sala de aula comum, mas exige uma 

transformação profunda do sistema educacional, com reorganização de tempos, es-

paços, currículos e práticas pedagógicas. A efetivação desse direito, no entanto, de-

pende da implementação de políticas públicas articuladas entre saúde, educação, 

assistência social e planejamento urbano, conforme destaca Glat (2017, p. 45), pois 

as barreiras que excluem as pessoas com deficiência não se limitam ao ambiente 

escolar, mas permeiam toda a sociedade. 

No Uruguai, as crianças com deficiência são amparadas por um conjunto de 

leis e políticas voltadas para a proteção das pessoas com deficiência, com destaque 

para a Lei nº 18.651, de 19 de fevereiro de 2010, que estabelece um sistema de pro-

teção integral para pessoas com deficiência. O artigo 1º da referida lei estabelece 

que "declara-se de interesse geral a proteção integral das pessoas com deficiência, 

bem como a eliminação de todas as formas de discriminação contra elas" (URU-

GUAI, 2010, art. 1º). A Lei nº 18.651 define a deficiência de forma ampla, incorpo-

rando expressamente o modelo interativo da deficiência. O artigo 2º estabelece que 

a deficiência é "toda alteração, de caráter temporário ou permanente, física, sensori-

al, psíquica ou intelectual, que possa determinar, em interação com as barreiras do 

ambiente, uma desvantagem ou dificuldade para o exercício dos direitos e a plena 

participação da pessoa na vida social" (URUGUAI, 2010, art. 2º).  
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No âmbito educacional, o Uruguai implementou o Protocolo de Atuação para 

a Inclusão de Pessoas com Deficiência em Centros Educativos, estabelecido pelo 

Decreto nº 72/017, de 8 de março de 2017, que estabelece ajustes pedagógicos, 

curriculares e de acessibilidade, garantindo que os estudantes com deficiência parti-

cipem de forma plena nas escolas públicas e privadas de todo o território nacional 

(URUGUAI, 2017). O país ratificou a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência da ONU (2006) e seu Protocolo Facultativo por meio da Lei nº 18.418, de 

4 de dezembro de 2008. Apesar dessas garantias legais, estudos e relatórios recen-

tes apontam desafios na aplicação prática das normas.  

A análise do contexto fronteiriço revela o fenômeno da migração de crianças 

com deficiência de escolas particulares de Rivera e Sant'Ana do Livramento para 

escolas públicas municipais de Sant'Ana do Livramento, identificado por Souza 

(2019, p. 95). Esse movimento sugere que, embora ambos os países compartilhem 

obrigações jurídicas comuns em matéria de proteção dos direitos das pessoas com 

deficiência, as condições concretas de efetivação desses direitos podem variar signi-

ficativamente de um lado para outro da fronteira, o que exige uma análise aprofun-

dada das assimetrias e das possíveis violações de direitos decorrentes dessas dife-

renças, sempre à luz do conceito de capacitismo e da necessidade de superação 

das barreiras que impedem a plena inclusão escolar e social dessas crianças. 

 

3.3 Políticas públicas 

 

No que se refere às políticas públicas, a análise proposta neste estudo busca 

compreender de que forma as ações institucionais desenvolvidas nos municípios de 

Sant'Ana do Livramento e Rivera têm contribuído para a promoção da inclusão esco-

lar e para a garantia dos direitos das crianças com deficiência. Embora ambos os 

municípios estejam inseridos em contextos jurídicos distintos e submetidos a diferen-

tes diretrizes normativas e administrativas, compartilham uma realidade fronteiriça 

marcada por intensas relações sociais, educacionais e culturais. Nesse cenário, tor-

na-se fundamental examinar se as políticas públicas implementadas, tanto na rede 

pública quanto na rede privada de ensino, têm sido suficientes para assegurar con-

dições efetivas de acessibilidade, permanência, suporte pedagógico especializado e 

participação plena dessas crianças no ambiente escolar. 
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Mais do que identificar a existência formal dessas políticas, a presente pes-

quisa busca analisar sua efetividade concreta no cotidiano escolar, observando em 

que medida sua aplicação tem conseguido enfrentar práticas capacitistas ainda natu-

ralizadas. Parte-se da compreensão de que a simples previsão normativa ou institu-

cional não garante, por si só, a inclusão efetiva, sendo indispensável avaliar como 

tais políticas se materializam nas práticas educacionais e se promovem, de fato, 

transformações capazes de romper barreiras atitudinais, pedagógicas e estruturais 

que limitam o exercício pleno dos direitos fundamentais das crianças com deficiên-

cia. 

No que se refere às políticas públicas, a análise deste estudo concentra-se na 

identificação e avaliação das ações institucionais voltadas à promoção da inclusão 

escolar e à garantia dos direitos das crianças com deficiência nos municípios de 

Sant'Ana do Livramento e Rivera. No contexto brasileiro, destacam-se mecanismos 

como o Atendimento Educacional Especializado (AEE), as Salas de Recursos Multi-

funcionais, as ações desenvolvidas pelo Núcleo de Apoio Pedagógico Especializado 

(NAPE), bem como programas estaduais e municipais articulados à inclusão escolar 

e ao atendimento especializado. Tais políticas encontram respaldo em importantes 

marcos normativos, como a Lei Brasileira de Inclusão, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educa-

ção Inclusiva. 

No que se refere à acessibilidade como política pública, o ordenamento jurídi-

co brasileiro prevê benefícios que garantem a mobilidade e a participação social das 

pessoas com deficiência. A ADPF 440/71, julgada pelo Supremo Tribunal Federal, 

reconheceu o direito à passagem gratuita para pessoas com deficiência no transpor-

te interestadual, reafirmando que a acessibilidade é um direito fundamental que ga-

rante a participação plena e efetiva na sociedade (BRASIL, STF, 2024). Essa deci-

são se alinha ao art. 9º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiên-

cia (CDPD/ONU, 2006), que estabelece a obrigação dos Estados-partes de adotar 

medidas apropriadas para assegurar o acesso das pessoas com deficiência, em 

igualdade de condições com as demais, ao meio físico, ao transporte, à informação 

e à comunicação.  

Na região de fronteira entre Sant'Ana do Livramento e Rivera, a mobilidade 

entre os dois países pode ser essencial para o acesso a serviços especializados e à 

continuidade do atendimento educacional das crianças com deficiência, sendo, por-
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tanto, um elemento essencial para a efetivação do direito à educação inclusiva. Além 

da passagem gratuita, outros benefícios integram o conjunto de políticas públicas de 

acessibilidade, como a isenção de IPI, ICMS e IOF na compra de veículos (Lei nº 

8.989/95), as vagas de estacionamento reservadas (Lei nº 10.098/2000) e a isenção 

de tarifas de energia elétrica para famílias de baixa renda com pessoas com defici-

ência (Decreto nº 7.891/2013). Tais medidas, embora não diretamente ligadas ao 

ambiente escolar, contribuem para a redução das barreiras que limitam a participa-

ção social e o acesso das crianças com deficiência à educação. 

Entretanto, a presente pesquisa parte da compreensão de que a existência 

formal dessas políticas públicas não assegura, por si só, sua efetividade concreta. 

Assim, mais do que mapear sua previsão normativa, este estudo busca analisar de 

que maneira tais políticas têm sido implementadas no cotidiano escolar e se têm si-

do capazes de enfrentar práticas capacitistas ainda naturalizadas nas instituições de 

ensino. 

Conforme sustenta Martha Nussbaum (2011), a justiça social exige que todas 

as pessoas tenham oportunidades reais de desenvolver suas capacidades e partici-

par plenamente da vida em sociedade. Sob essa perspectiva, a inclusão escolar não 

se esgota no acesso formal à educação, mas demanda condições efetivas para que 

os estudantes com deficiência possam aprender, participar, desenvolver suas poten-

cialidades e exercer sua dignidade em igualdade de oportunidades. Tal entendimen-

to converge com os resultados desta pesquisa, que evidenciaram a persistência de 

barreiras atitudinais e capacitistas que dificultam a plena efetivação do direito à edu-

cação inclusiva. 

Nesse sentido, a investigação verificou se as políticas públicas existentes em 

ambas as cidades têm promovido condições reais de acessibilidade, permanência, 

suporte pedagógico especializado e participação plena das crianças com deficiência, 

ou se permanecem limitadas por barreiras atitudinais, pedagógicas e institucionais 

que comprometem a concretização dos direitos humanos e fundamentais dessa po-

pulação. Parte-se do entendimento de que a efetividade das políticas inclusivas deve 

ser medida não apenas por sua existência legal, mas pela sua capacidade concreta 

de transformar práticas institucionais e desconstruir atitudes excludentes historica-

mente naturalizadas. 
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4 PESQUISA DE CAMPO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Neste capítulo, é apresentada a metodologia adotada na pesquisa, bem como 

a análise dos resultados obtidos a partir do trabalho de campo realizado nas cidades 

de Sant'Ana do Livramento (Brasil) e Rivera (Uruguai), tendo como objetivo central 

descrever e analisar as manifestações de capacitismo vivenciadas por crianças com 

deficiência em escolas públicas e privadas da região fronteiriça, à luz das percep-

ções de diferentes atores envolvidos no processo inclusivo. A pesquisa foi desenvol-

vida com abordagem qualitativa e descritiva, de caráter exploratório e comparativo, 

fundamentada nos pressupostos de Minayo (2014) sobre a investigação qualitativa 

como instrumento de compreensão aprofundada de fenômenos sociais complexos, 

bem como na metodologia comparativa aplicada ao direito internacional e aos direi-

tos humanos, que, conforme Rezende, Isobe e Moreira (2020, p. 5), permite uma 

compreensão mais crítica e contextualizada dos sistemas educativos. Ao longo do 

capítulo, foram detalhados os procedimentos metodológicos adotados, as técnicas 

de coleta e análise dos dados, incluindo entrevistas semiestruturadas, análise docu-

mental e observação do contexto, bem como a sistematização e interpretação dos 

resultados obtidos, sempre em diálogo com o referencial teórico apresentado nos 

capítulos anteriores, com o propósito de compreender como o capacitismo se mani-

festa no cotidiano escolar e quais seus impactos na efetividade dos direitos humanos 

e fundamentais das crianças com deficiência na região de fronteira. 

A pesquisa foi desenvolvida com abordagem qualitativa e descritiva, de cará-

ter exploratório e comparativa, buscando compreender em profundidade as manifes-

tações de capacitismo vivenciadas por crianças com deficiência em escolas públicas 

e privadas de Sant’Ana do Livramento (Brasil) e Rivera (Uruguai). A pesquisa quali-

tativa, segundo Minayo (2014), é um instrumento de investigação que busca com-

preender os fenômenos sociais em profundidade, focando nas experiências, percep-

ções e significados atribuídos pelas pessoas envolvidas. Ela é especialmente útil pa-

ra estudar situações complexas e para captar a diversidade de comportamentos e 

perspectivas humanas, oferecendo uma visão mais rica e compreensiva da realidade 

social. 

A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas semiestruturadas, 

conduzidas com membros das equipes escolares, pais ou responsáveis, represen-
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tantes das Secretarias de Educação e autoridades do Ministério Público, com o obje-

tivo de compreender as práticas institucionais, percepções e desafios relacionados à 

educação inclusiva na região de fronteira. Todos os participantes foram previamente 

informados sobre os objetivos da pesquisa e assinaram o Termo de Autorização Ins-

titucional e Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), garantindo sua participação 

voluntária, o direito de interromper a entrevista a qualquer momento e a inexistência 

de qualquer prejuízo em caso de não participação. Conforme estabelecido no referi-

do termo, não foram coletados dados de identificação pessoal dos participantes, 

sendo garantido o anonimato e a confidencialidade das informações obtidas, que fo-

ram utilizadas exclusivamente para fins acadêmicos. 

Optou-se por não realizar gravação em áudio ou vídeo das entrevistas, opção 

metodológica justificada pela necessidade de dedicar maior atenção à pessoa entre-

vistada, valorizando sua fala e sua experiência sem a intermediação ou o possível 

desconforto causado por equipamentos de gravação. Dessa forma, a pesquisadora 

pôde concentrar-se integralmente na escuta ativa, na observação das nuances dis-

cursivas e na construção de um ambiente de confiança e respeito, essencial para o 

tratamento de uma temática tão sensível como o capacitismo e a exclusão escolar 

de crianças com deficiência. Durante as entrevistas, foram registrados apenas pon-

tos-chave das falas, anotados de forma discreta, permitindo que o diálogo fluísse na-

turalmente sem interrupções ou a necessidade de repetição de informações. Ao final 

de cada entrevista, imediatamente após o encerramento, a pesquisadora procedia à 

transcrição detalhada e à sistematização das anotações, reconstituindo o mais fiel-

mente possível o conteúdo e o contexto das falas, em sinal de respeito e valorização 

do tempo e da contribuição de cada participante. 

As entrevistas foram conduzidas com base em um roteiro semiestruturado, 

composto por perguntas orientadoras sobre os direitos das crianças com deficiência, 

as práticas institucionais de inclusão, as manifestações de capacitismo no ambiente 

escolar e as propostas para aprimoramento da educação inclusiva. Contudo, não 

houve um protocolo rígido quanto ao seguimento estrito do roteiro, pois muitas vezes 

os participantes abordavam temas de interesse espontaneamente, revelando aspec-

tos que não estavam previstos inicialmente, mas que se mostraram fundamentais 

para a compreensão aprofundada do fenômeno. Essa flexibilidade metodológica, ca-

racterística da abordagem qualitativa, permitiu captar percepções, experiências e 

contradições que dificilmente seriam acessadas por meio de questionários fechados 
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ou de um roteiro rigidamente estruturado, enriquecendo sobremaneira a análise dos 

dados coletados. 

A instituição na qual a pesquisa foi realizada, devidamente identificada no 

termo de autorização, declarou estar ciente da investigação e autorizou sua execu-

ção em suas dependências. A pesquisa apresentou riscos mínimos, relacionados 

apenas à expressão de opiniões pessoais, e teve como benefício indireto esperado a 

contribuição para o aprimoramento das práticas educacionais inclusivas e para a 

promoção dos direitos das crianças com deficiência na região fronteiriça de Sant'Ana 

do Livramento e Rivera. 

Foram utilizadas três modalidades de pesquisa: bibliográfica, documental e de 

campo. A pesquisa bibliográfica abrangeu livros, artigos científicos, teses, disserta-

ções e outras produções acadêmicas que tratem de temas como direitos humanos, 

direitos fundamentais, deficiência, capacitismo e educação inclusiva. A pesquisa do-

cumental incluiu a análise de leis, relatórios institucionais, políticas públicas e dados 

oficiais relacionados à inclusão de pessoas com deficiência. Já a pesquisa de campo 

permitiu o contato direto com os sujeitos envolvidos, oferecendo uma compreensão 

mais aprofundada das práticas e percepções existentes nas escolas. 

As fontes primárias foram constituídas por entrevistas semiestruturadas com 

familiares, educadores, autoridades institucionais e profissionais que atuam com cri-

anças com deficiência. Essas entrevistas tiveram como objetivo identificar experiên-

cias de inclusão, exclusão e enfrentamento do capacitismo, além de compreender as 

motivações que levam algumas famílias a migrarem seus filhos de escolas privadas 

de Rivera e Sant’Ana do Livramento para escolas públicas municipais. As fontes se-

cundárias incluiram livros, artigos científicos, legislações nacionais e internacionais, 

relatórios institucionais e dados públicos disponibilizados por órgãos oficiais, como 

secretarias de educação, associações e organizações voltadas à defesa dos direitos 

das pessoas com deficiência. 

Os procedimentos metodológicos envolveram, em primeiro lugar, o levanta-

mento e a análise crítica da legislação vigente relacionada aos direitos das pessoas 

com deficiência e à educação inclusiva. Em seguida, foi realizado o mapeamento 

das escolas públicas e privadas que atendem crianças com deficiência nos municí-

pios de Sant’Ana do Livramento e Rivera, com o objetivo de compreender as políti-

cas e práticas de inclusão adotadas. Por fim, foram aplicadas entrevistas semiestru-

turadas com famílias, profissionais da área da saúde, educação e autoridades que 
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atuem na área do direito da pessoa com deficiência, a fim de coletar relatos e dados 

sobre experiências de inclusão, discriminação e acolhimento. 

A análise dos dados obtidos foi conduzida com base na Análise de Conteúdo 

proposta por Laurence Bardin (2011), que permite categorizar e interpretar as infor-

mações coletadas a partir de critérios temáticos e discursivos. Essa técnica possibili-

tou identificar padrões, significados e contradições nos discursos dos participantes, 

relacionando-os às dimensões legais, pedagógicas e sociais que envolvem o fenô-

meno do capacitismo. 

A pesquisa qualitativa, conforme defendido por Minayo (2014), privilegia inter-

pretações baseadas em experiências e contextos reais, utilizando técnicas como en-

trevistas semiestruturadas, observação e análise de narrativas, possibilitando captar 

valores, crenças e práticas vividas pelos sujeitos. Dessa forma, a abordagem meto-

dológica adotada possibilita uma articulação entre teoria e prática, garantindo que a 

análise considere não apenas conceitos teóricos, mas também a realidade concreta 

e os significados atribuídos pelos participantes, fortalecendo a compreensão socio-

lógica do fenômeno estudado. 

A análise dos dados obtidos por meio das entrevistas realizadas com gestores 

escolares, representantes das Secretarias de Educação, autoridades institucionais, 

responsáveis por crianças com deficiência e instituições de ensino dos municípios de 

Sant'Ana do Livramento e Rivera permitiu identificar elementos significativos acerca 

da efetividade das políticas públicas de inclusão e das manifestações de capacitismo 

no contexto escolar fronteiriço. 

Os resultados evidenciam que, em ambos os municípios, a educação inclusi-

va é reconhecida formalmente como um direito e compreendida como compromisso 

institucional. Contudo, observou-se uma distância expressiva entre a inclusão previs-

ta normativamente e sua concretização prática no cotidiano escolar. Ainda que as 

instituições demonstrem conhecimento acerca da legislação e reconheçam a impor-

tância da inclusão, persistem obstáculos estruturais, pedagógicos e atitudinais que 

comprometem a efetividade plena desse direito. 

No âmbito das escolas públicas brasileiras e uruguaias, verificou-se a exis-

tência de esforços institucionais voltados à promoção da inclusão escolar, por meio 

de adaptações curriculares, formação docente e articulação com serviços e núcleos 

de apoio pedagógico. No contexto brasileiro, destacam-se iniciativas como o Aten-

dimento Educacional Especializado (AEE), concebido para complementar e suple-



 
 
 

50 
 

 

mentar o processo de escolarização dos estudantes com deficiência e suas singula-

ridades. Já nas escolas públicas uruguaias, não foi identificado um serviço estrutu-

rado nos mesmos moldes do AEE previsto na política educacional brasileira.  

Em contrapartida, observam-se diferentes mecanismos de apoio à inclusão, 

tais como a atuação de professores de apoio, equipes interpedagógicas, unidades 

de apoio, recursos de acessibilidade e a articulação entre profissionais, instituições e 

famílias, visando favorecer a participação e o desenvolvimento dos estudantes com 

deficiência no ensino regular. Entretanto, tais iniciativas mostram-se frequentemente 

insuficientes diante da crescente demanda de estudantes com deficiência, da escas-

sez de profissionais especializados, da rotatividade de monitores e da limitação de 

recursos materiais e humanos. 

No contexto da rede privada, tanto em Sant’Ana do Livramento quanto em Ri-

vera, observou-se elevado grau de autonomia institucional e baixa incidência de me-

canismos externos de fiscalização. Tal cenário favorece práticas heterogêneas de 

inclusão e, em alguns casos, sugere dinâmicas de transferência indireta da respon-

sabilidade para a rede pública. Verificou-se, ainda, a tendência de responsabilização 

das famílias pelas limitações enfrentadas no processo inclusivo, bem como dificul-

dades conceituais na compreensão ampliada da deficiência, muitas vezes ainda as-

sociada exclusivamente a limitações físicas visíveis. 

No cenário uruguaio, as entrevistas evidenciaram desafios semelhantes, es-

pecialmente no que se refere à insuficiência de profissionais qualificados, à sobre-

carga docente e à limitação da rede de apoio especializada. Embora a organização 

educacional apresente características mais centralizadas, observou-se que a obriga-

toriedade da inclusão nem sempre é acompanhada da estrutura necessária para sua 

efetivação. 

As entrevistas revelaram que, embora as escolas reconheçam os direitos das 

crianças com deficiência, persiste uma preocupação recorrente em equilibrar tais di-

reitos com os direitos dos demais alunos. Essa percepção evidencia uma tensão im-

portante na gestão da inclusão, revelando a permanência de uma lógica que, ainda 

que de forma indireta, posiciona a presença da criança com deficiência como ele-

mento potencialmente desestabilizador da dinâmica escolar. 

No que se refere ao capacitismo, observou-se que sua manifestação rara-

mente ocorre de forma explícita. Ao contrário, apresenta-se de maneira sutil, institu-

cionalizada e naturalizada, expressando-se por meio de práticas como adaptações 



 
 
 

51 
 

 

pedagógicas insuficientes, baixa individualização do ensino, exclusão indireta de ati-

vidades escolares, fragilidades na comunicação entre escola e família e resistência, 

por parte de alguns profissionais, à implementação de estratégias efetivamente in-

clusivas.  

Além disso, os dados evidenciaram que atitudes discriminatórias também po-

dem partir de familiares de estudantes sem deficiência, manifestando-se por meio da 

resistência à convivência inclusiva, da reprodução de estereótipos e preconceitos e 

da percepção de que a presença de alunos com deficiência poderia prejudicar o de-

senvolvimento ou o desempenho dos demais estudantes. Os relatos obtidos na pes-

quisa indicam que a exclusão escolar nem sempre se manifesta por meio de recusas 

explícitas de matrícula ou permanência. Em muitos casos, ocorre de forma sutil e 

progressiva, por meio de práticas que acabam induzindo o afastamento da criança 

do ambiente escolar regular.  

Foram mencionadas situações em que os familiares são convocados reitera-

damente à escola para discutir dificuldades relacionadas ao comportamento, à 

aprendizagem ou à adaptação do estudante, sendo frequentemente informados de 

que a instituição não dispõe dos recursos necessários para atender às suas neces-

sidades específicas. Em determinados contextos, reforça-se de forma recorrente a 

ideia de que a criança não está se adaptando ao ambiente escolar ou de que outra 

instituição poderia oferecer um atendimento mais adequado.  

Embora tais discursos sejam, em geral, apresentados como demonstrações 

de preocupação e cuidado com o bem-estar do estudante, podem funcionar como 

mecanismos indiretos de exclusão, transferindo às famílias a responsabilidade pela 

retirada da criança da escola e desobrigando a instituição de enfrentar os desafios 

inerentes à educação inclusiva. Tais práticas evidenciam a presença de barreiras ati-

tudinais e manifestações de capacitismo que, embora veladas, comprometem a efe-

tivação do direito à educação inclusiva e à permanência escolar. Tais condutas con-

tribuem para a manutenção de barreiras atitudinais que dificultam a construção de 

um ambiente escolar verdadeiramente inclusivo e comprometido com a igualdade de 

oportunidades.  

Sob a perspectiva das famílias, os dados revelam uma percepção consistente 

de inclusão parcial. Embora o acesso formal à escola esteja garantido, a permanên-

cia com qualidade e o desenvolvimento pedagógico efetivo ainda encontram impor-

tantes limitações. Os relatos evidenciam lacunas significativas na execução dos Pla-
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nos de Ensino Individualizados, ausência de acompanhamento especializado contí-

nuo, fragilidade no suporte técnico e dificuldades relacionadas à transparência insti-

tucional. 

Destaca-se, ainda, a recorrência de situações em que os direitos das crianças 

somente são parcialmente assegurados mediante judicialização, revelando fragilida-

des estruturais na garantia espontânea e administrativa desses direitos. Esse dado 

reforça a existência de um distanciamento entre a previsão legal e sua materializa-

ção concreta.  

As entrevistas realizadas com autoridades institucionais também trouxeram 

contribuições significativas para a compreensão do fenômeno do capacitismo na re-

gião de fronteira. Em entrevista concedida à pesquisadora, o Promotor de Justiça 

responsável pela Promotoria Regional de Educação da região de Sant'Ana do Li-

vramento, com atuação específica na área dos direitos das pessoas com deficiência, 

compartilhou suas percepções sobre a realidade da inclusão escolar no município e 

na região fronteiriça, bem como os desafios enfrentados pelo Ministério Público e as 

fragilidades do sistema como um todo. 

Segundo o promotor, o Ministério Público exerce um papel fundamental na 

fiscalização do direito à educação inclusiva, sendo que as maiores demandas que 

chegam à Promotoria Regional de Educação de Livramento são solicitações de mo-

nitores para alunos da rede estadual de ensino. As escolas privadas da região, con-

tudo, apresentam uma realidade distinta: não chegam reclamações ao Ministério 

Público sobre essas instituições, não porque estejam em conformidade com a legis-

lação, mas porque os pais, já exaustos e desgastados pelas constantes lutas para 

garantir os direitos de seus filhos, optam por simplesmente trocar de escola muitas 

vezes migrando para a rede pública municipal em vez de enfrentar mais um desgas-

te com denúncias e processos. Essa omissão das famílias, embora compreensível 

diante do cansaço emocional e institucional, acaba por invisibilizar as violações de 

direitos que ocorrem no âmbito privado e por permitir que práticas capacitistas per-

maneçam inquestionadas na região. 

O promotor ressaltou que as escolas particulares de Livramento e Rivera têm 

a obrigação legal de seguir as mesmas legislações que regem a educação inclusiva, 

incluindo a Constituição Federal, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a 

Lei Brasileira de Inclusão (LBI) e os documentos internacionais ratificados pelo Brasil 

e pelo Uruguai. Contudo, na prática, essas instituições são vistas como empresas 
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que buscam lucro, e a inclusão acaba sendo muito menos priorizada. O entrevistado 

também observou que há certo melindre ou desconforto social em usar a palavra 

"deficiência", e que muitos pais da região têm dificuldade na aceitação da deficiência 

de seus filhos, o que pode atrasar diagnósticos, intervenções precoces e o acesso a 

direitos fundamentais. 

No que se refere à cooperação entre os sistemas educacionais brasileiro e 

uruguaio na região de fronteira, o promotor informou que não há um trabalho conjun-

to institucionalizado entre o Ministério Público brasileiro e as autoridades uruguaias. 

Essa ausência de articulação bilateral agrava as dificuldades de acompanhamento 

das crianças com deficiência que circulam entre os sistemas educacionais de 

Sant'Ana do Livramento e Rivera, especialmente aquelas que migram de escolas 

particulares de Rivera para escolas públicas municipais de Livramento. 

Um dado relevante apontado pelo entrevistado diz respeito às queixas fre-

quentes da rede estadual de ensino em relação à rede municipal em Livramento. 

Segundo o promotor, há muitas reclamações de que as crianças matriculadas na re-

de municipal têm acesso preferencial nos encaminhamentos para a área da saúde 

em comparação com as crianças da rede estadual, o que evidencia uma desarticula-

ção entre as diferentes esferas administrativas do próprio poder público local. Além 

disso, o promotor observou que, embora o município de Sant'Ana do Livramento não 

tenha previsto em sua legislação local o cargo de monitor escolar, as escolas muni-

cipais oferecem esse serviço aos alunos com deficiência por iniciativa própria, de-

monstrando maior vontade política em promover a inclusão, ainda que carentes de 

recursos materiais e humanos. 

O promotor também destacou que o próprio Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (IDEB) do Rio Grande do Sul, que é um dos mais baixos do Brasil, 

reflete de forma direta na questão da inclusão escolar em Livramento. Escolas com 

baixo desempenho educacional tendem a ter menos estrutura e menos priorização 

da inclusão, o que acaba por marginalizar ainda mais as crianças com deficiência. 

As Promotorias Regionais de Educação, segundo o entrevistado, tentam trabalhar 

de forma coordenada e recrutar outros órgãos públicos para enfrentar esse desafio, 

mas confessou que a evolução do número de crianças com deficiência na rede regu-

lar de ensino tem sido muito crescente e rápida, e as instituições não conseguiram 

acompanhar esse ritmo de mudanças. 
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Por fim, o promotor afirmou que sua atuação na Promotoria Regional de Edu-

cação de Livramento se baseia em um amplo arcabouço normativo, incluindo a 

Constituição Federal, o Estatuto da Criança e do Adolescente, as leis de proteção à 

pessoa com deficiência e os documentos internacionais ratificados pelo Brasil. Con-

tudo, ele reconheceu que a falta de interação entre todas as esferas responsáveis 

pela inclusão educação, saúde, assistência social, justiça, famílias e sociedade difi-

culta sobremaneira a efetividade das políticas públicas na região fronteiriça. A desar-

ticulação intersetorial, somada à insuficiência de recursos e à persistência de barrei-

ras atitudinais, compromete a concretização do direito à educação inclusiva em 

Sant'Ana do Livramento e Rivera, mantendo muitas crianças com deficiência em si-

tuação de vulnerabilidade e exclusão. 

A análise comparativa entre os dois municípios demonstrou que, apesar das 

diferenças normativas, administrativas e organizacionais existentes entre Brasil e 

Uruguai, ambos os contextos convergem em um aspecto central: a insuficiência de 

transformação cultural e institucional necessária para a consolidação de práticas efe-

tivamente inclusivas. 

Os dados confirmam a hipótese inicialmente formulada, demonstrando que o 

capacitismo opera predominantemente como mecanismo estrutural, institucional e 

atitudinal. Sua manifestação não se limita a práticas discriminatórias explícitas, mas 

se revela, sobretudo em barreiras naturalizadas, omissões institucionais, resistências 

pedagógicas e estruturas que, embora formalmente inclusivas, ainda reproduzem ló-

gicas excludentes. 

Constata-se, assim, que a existência de legislações, políticas públicas e adap-

tações estruturais, embora indispensável, não é suficiente para assegurar a inclusão 

efetiva. Independentemente da quantidade de normas, recursos e mecanismos insti-

tucionais existentes, a discriminação persiste quando permanecem atitudes orienta-

das pela exclusão. 

Dessa forma, os resultados indicam que o enfrentamento ao capacitismo exi-

ge não apenas fortalecimento normativo e ampliação de recursos, mas, sobretudo 

uma profunda transformação atitudinal, capaz de promover uma cultura educacional 

comprometida com a equidade, o reconhecimento da diversidade e a valorização 

das potencialidades individuais de cada criança. 

A análise dos dados coletados nesta pesquisa revela um panorama complexo 

e multifacetado sobre os desafios enfrentados para a efetivação da inclusão escolar 
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de crianças com deficiência na região de fronteira entre Sant'Ana do Livramento e 

Rivera. As informações apresentadas sintetizam as percepções de diferentes atores 

envolvidos no processo inclusivo professores, gestores escolares, profissionais de 

saúde, famílias e agentes públicos permitem identificar padrões, contradições e prio-

ridades que merecem ser analisadas à luz do referencial teórico adotado neste estu-

do. 

Os resultados evidenciam que a falta de profissionais constitui o principal de-

safio apontado pelos entrevistados. Esse dado dialoga diretamente com as contri-

buições de Rodrigues e Baptista (2020, p. 105), que destacam que a articulação en-

tre educação e saúde é fundamental para viabilizar o diagnóstico precoce, o acom-

panhamento terapêutico, a implementação de recursos de tecnologia assistiva e a 

formação continuada de professores. A ausência de profissionais qualificados, inclu-

indo psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e assistentes sociais nas 

escolas, compromete a implementação efetiva do Atendimento Educacional Especia-

lizado (AEE) e das adaptações razoáveis previstas na Lei Brasileira de Inclusão 

(BRASIL, 2015, art. 28).  

Na sequência, aparece a falta de suporte intersetorial nas respostas. Confor-

me destaca Glat (2017, p. 45), a efetivação do direito à educação inclusiva depende 

não apenas de leis, mas de políticas públicas articuladas entre saúde, educação, as-

sistência social e planejamento urbano. A falta de comunicação e coordenação entre 

esses setores, especialmente em um contexto fronteiriço onde dois sistemas nacio-

nais distintos precisam dialogar, agrava as dificuldades de atendimento às crianças 

com deficiência. 

A falta de capacitação docente aparece em terceiro lugar nas respostas. Esse 

dado confirma as observações de Mantoan (2015, p. 52), segundo a qual a inclusão 

escolar exige uma transformação profunda do sistema educacional, incluindo a for-

mação continuada de professores. Liberalesso (2020) também critica a "cultura de 

baixa tolerância à frustração" e a "pouca escuta das diferenças" que predomina em 

muitos contextos escolares, afirmando que a escola e a sociedade devem se adaptar 

às necessidades das crianças com deficiência e não apenas esperar que elas se 

ajustem aos ambientes preexistentes.  

As limitações estruturais e as dificuldades com famílias também são vistos 

como dificuldades na efetivação dos direitos apresentados pelas escolas. As barrei-

ras arquitetônicas e a falta de acessibilidade física nas escolas, conforme aponta 
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Bersch (2017), impedem a participação plena de crianças com deficiência, enquanto 

a falta de engajamento ou compreensão por parte de algumas famílias ou, em senti-

do inverso, a superproteção que tolhe a autonomia, como alerta Grecco (2020, p. 78) 

também constituem obstáculos significativos. 

No que se refere à origem das práticas capacitistas, os dados revelam que a 

maioria dos entrevistados atribui essas práticas aos pais de alunos sem deficiência. 

Esse dado é relevante porque evidencia que o capacitismo não se manifesta apenas 

no ambiente escolar formal, mas também nas relações familiares e comunitárias. 

Conforme argumenta Mello (2016, p. 41), o capacitismo se expressa tanto por meio 

de ações explícitas como exclusão, agressões simbólicas e baixas expectativas 

quanto por omissões igualmente danosas. A resistência de alguns pais à presença 

de crianças com deficiência na escola regular pode ser interpretada como uma mani-

festação do que Santos (2013, p. 87) descreve como a operação de instituições e 

atores sociais a partir de um modelo universalista e abstrato que desconsidera as di-

ferenças concretas. 

 Os professores aparecem como a segunda origem mais frequente de práti-

cas capacitistas. Esse dado é preocupante, pois indica que, apesar dos avanços le-

gislativos e das políticas de formação continuada, ainda persistem atitudes discrimi-

natórias entre os próprios profissionais da educação. Liberalesso (2020) alerta que 

muitas instituições de ensino ainda não possuem a estrutura pedagógica, física e 

emocional adequada para acolher efetivamente esses estudantes, evidenciando 

uma inclusão mais simbólica do que real fenômeno denominado por Omote (2018) 

como "inclusão excludente".  

A sociedade e a cultura foram apontadas por alguns dos entrevistados como 

origem das práticas capacitistas, o que corrobora a análise de Diniz (2007, p. 18) de 

que o capacitismo não se reduz a atitudes preconceituosas isoladas, mas constitui 

um sistema de opressão enraizado nas estruturas da sociedade.  

Os alunos também foram mencionados raras vezes como origem de práticas 

capacitistas, o que indica que, embora existam situações pontuais de discriminação 

entre pares, esta não se configura como o principal obstáculo à inclusão escolar. Pe-

lo contrário, é importante destacar que a discriminação não nasce com a criança; ela 

é aprendida no convívio social, por meio da reprodução de estereótipos, preconcei-

tos e exclusões naturalizadas. Nesse sentido, os alunos não devem ser vistos como 

o problema, mas sim como parte essencial da solução. Quando devidamente orien-
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tados e sensibilizados por meio de uma educação para a diversidade, as crianças 

tornam-se auxiliares, incentivadoras e aliadas dos colegas com deficiência, atuando 

como protagonistas na construção de uma cultura escolar pautada na empatia, na 

cooperação e no respeito mútuo.  

A comparação entre Brasil e Uruguai em cinco aspectos da inclusão escolar 

revela assimetrias significativas. No que tange à legislação, o Brasil apresenta um 

arcabouço maior em termos de legislações em comparação ao Uruguai, refletindo o 

fato de que o Brasil incorporou a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com De-

ficiência (ONU, 2006) com status de emenda constitucional e promulgou a Lei Brasi-

leira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), que estabelece um arcabouço jurídico abran-

gente e detalhado. Contudo, como adverte Diniz (2007, p. 22), a mera existência de 

leis não é suficiente para garantir direitos, sendo necessária uma mudança cultural 

profunda.  

Na formação de professores, o Brasil também apresenta uma maior formação 

comparando ao Uruguai, indicando uma maior oferta de cursos e programas de ca-

pacitação continuada no lado brasileiro da fronteira, embora os dados já tenham in-

dicado que a falta de capacitação docente ainda é um desafio significativo em am-

bos os países. 

 Na estrutura escolar, o Uruguai supera o Brasil, sugerindo que as escolas 

uruguaias da região de Rivera podem apresentar melhores condições de acessibili-

dade arquitetônica, possivelmente relacionadas a políticas específicas de infraestru-

tura implementadas pela Administración Nacional de Educación Pública (ANEP) e ao 

Protocolo de Atuação para a Inclusão estabelecido pelo Decreto nº 72/017 (URU-

GUAI, 2017).  

Na rede de apoio, o Brasil se apresenta ligeiramente superior ao Uruguai, re-

fletindo a presença de instituições como a APAE, o Núcleo de Apoio Pedagógico 

Especializado (NAPE) e as Salas de Recursos Multifuncionais no lado brasileiro. Na 

especialização de profissionais, o Brasil também supera o Uruguai, indicando uma 

maior oferta de cursos de pós-graduação e especialização na área de educação es-

pecial no Brasil. 

 Essas assimetrias entre os dois países são fundamentais para compreender 

o fenômeno da migração de crianças com deficiência de escolas particulares de Ri-

vera e Sant'Ana do Livramento para escolas públicas municipais de Sant'Ana do Li-

vramento, identificado por Souza (2019, p. 95). As famílias parecem estar realizando 
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escolhas estratégicas entre os sistemas educacionais disponíveis, buscando aqueles 

que ofereçam melhores condições de acolhimento, suporte e respeito à diversidade. 

A percepção das famílias sobre a inclusão escolar revela que a maioria es-

magadora percebe a inclusão como parcial, ou seja, reconhece avanços, mas tam-

bém identifica lacunas e desafios persistentes. Poucos entrevistados relataram aco-

lhimento positivo, o que indica que a maioria das escolas ainda não conseguiu criar 

um ambiente verdadeiramente acolhedor e inclusivo. 

 A falta de apoio especializado foi mencionada por várias das famílias, corro-

borando os dados sobre a escassez de profissionais nas escolas. Pouquíssimas fa-

mílias consideram que os direitos de seus filhos são integralmente garantidos, e rela-

taram situações de exclusão indireta caracterizada pela matrícula formal sem as 

condições mínimas de participação e aprendizagem, o que Omote (2018) denomina 

"inclusão excludente". Esses dados são particularmente preocupantes à luz do prin-

cípio do interesse superior da criança consagrado no artigo 7º da Convenção sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006, art. 7º), bem como do direito à 

educação estabelecido no artigo 24º da mesma Convenção.  

A percepção majoritária de que a inclusão é apenas parcial sugere que os 

compromissos internacionais assumidos pelo Brasil e pelo Uruguai ainda não foram 

plenamente implementados na realidade concreta das escolas de fronteira. 

Quando questionados sobre propostas para aprimorar a inclusão escolar, os 

entrevistados apontaram a contratação de profissionais como a demanda mais fre-

quente, refletindo o diagnóstico sobre a falta de profissionais como o principal desa-

fio. Conforme destacam Rodrigues e Baptista (2020, p. 105), a presença de profissi-

onais de apoio, incluindo intérpretes de Libras, professores de apoio e terapeutas, é 

essencial para viabilizar o AEE e as adaptações razoáveis. 

 A formação continuada de professores aparece em segundo lugar, indicando 

que os entrevistados reconhecem a necessidade de investimento na capacitação 

dos educadores para lidar com a diversidade em sala de aula. Gatti (2017, p. 721) 

enfatiza que a formação continuada deve ser entendida como um processo sistemá-

tico e permanente, e não como eventos pontuais ou cursos esporádicos. A amplia-

ção da rede de apoio inclui a criação de núcleos de atendimento especializado, a ar-

ticulação entre escolas serviços de saúde e assistência social, e o fortalecimento de 

parcerias com instituições como a APAE. A necessidade de mais recursos financei-

ros e de revisão das políticas públicas completa o quadro de propostas, indicando 
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que os entrevistados percebem tanto a necessidade de investimento material quanto 

de aperfeiçoamento normativo. 

A análise dos fatores associados às barreiras para a efetivação da inclusão 

escolar revela que as barreiras atitudinais são apontadas como o principal fator, re-

presentando a maior parte das respostas. Esse dado é extremamente relevante por-

que confirma a centralidade do capacitismo como fenômeno explicativo. Conforme 

argumenta Diniz (2007, p. 22), a exclusão de pessoas com deficiência raramente 

decorre apenas de barreiras físicas ou legais, mas sobretudo de falhas na cultura 

institucional e na percepção social sobre a deficiência. Mello (2016, p. 34) define o 

capacitismo como um sistema de opressão que considera corpos com funcionalida-

des diferentes do padrão dominante como inferiores, anormais ou indignos. As bar-

reiras atitudinais identificadas pelos entrevistados como baixas expectativas, super-

proteção, infantilização e preconceito são manifestações concretas desse sistema de 

opressão no cotidiano escolar.  

A falta de profissionais e a falta de recursos aparecem como segundo e ter-

ceiro fatores, confirmando a importância dos aspectos materiais e humanos para a 

efetivação da inclusão. A estrutura física e a legislação insuficiente completam o 

quadro, sendo que o baixo percentual atribuído à legislação é interessante: os entre-

vistados não consideram que a falta de leis seja o principal problema, mas sim a fal-

ta de implementação efetiva das normas existentes. 

Em síntese, os dados analisados revelam um cenário no qual a inclusão esco-

lar de crianças com deficiência na região de fronteira entre Sant'Ana do Livramento e 

Rivera enfrenta desafios significativos, com destaque para a falta de profissionais, a 

insuficiência de suporte intersetorial e a persistência de barreiras atitudinais de natu-

reza capacitista.  

Por fim, as assimetrias entre Brasil e Uruguai em aspectos como legislação, 

formação, estrutura e rede de apoio explicam, em parte, o fenômeno da migração de 

crianças com deficiência entre os sistemas educacionais dos dois países. A percep-

ção majoritária das famílias de que a inclusão é apenas parcial, somada à identifica-

ção das barreiras atitudinais como o principal obstáculo, reforça a necessidade de in-

tervenções que vão além do aspecto legal e material, alcançando a transformação 

da cultura escolar e da percepção social sobre a deficiência. As propostas aponta-

das pelos entrevistados com ênfase na contratação de profissionais, na formação 

continuada e na ampliação da rede de apoio indicam caminhos possíveis para a su-
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peração dos desafios identificados, sempre à luz do conceito de capacitismo e da 

necessidade de construção de uma educação verdadeiramente inclusiva e emanci-

padora, conforme propõe Freire (1996, p. 25). 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho estruturou-se em cinco capítulos, além da introdução e 

das considerações finais, que se articularam de forma a construir uma compreensão 

abrangente e aprofundada sobre o capacitismo e seus impactos nos direitos das cri-

anças com deficiência no contexto fronteiriço de Sant'Ana do Livramento e Rivera.  

O primeiro capítulo correspondeu à introdução da pesquisa, na qual foram 

apresentados o tema "Entre fronteiras e barreiras: uma análise do capacitismo nas 

escolas de Sant'Ana do Livramento e Rivera e seus impactos nos direitos das crian-

ças com deficiência", a delimitação do tema às manifestações de capacitismo viven-

ciadas por crianças com deficiência em escolas públicas e privadas da região, o pro-

blema de pesquisa, as hipóteses formuladas, os objetivos geral e específicos, bem 

como a justificativa da pesquisa em suas múltiplas dimensões: pessoal, acadêmica, 

institucional, regional e social.  

O segundo capítulo, intitulado "Pessoa com deficiência e capacitismo", apre-

sentou a fundamentação teórica e legal que orienta a compreensão contemporânea 

sobre deficiência e educação inclusiva no Brasil, tendo como eixo central o modelo 

biopsicossocial consagrado pela Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015). Fo-

ram examinados os dispositivos legais que asseguram a educação como direito fun-

damental da pessoa com deficiência, bem como os deveres do Estado, da família e 

da sociedade, com base em Mantoan (2015) e Glat (2017). Discutiu-se o papel do 

Atendimento Educacional Especializado (AEE), das adaptações razoáveis e da tec-

nologia assistiva, conforme Rodrigues e Baptista (2020), Bersch (2017) e Booth e 

Ainscow (2011). O capítulo abordou ainda as contribuições críticas de Paulo Libera-

lesso (2020) sobre a inclusão escolar e sua articulação com o capacitismo institucio-

nal e social, conforme Mello (2016) e Diniz (2007), bem como os principais tipos de 

deficiência e as reflexões de Freitas e Reis (2025) e Freire (1996) sobre o reconhe-

cimento das diferenças e a educação libertadora. 

 Na sequência, desenvolveu-se a fundamentação teórica acerca do capaci-

tismo propriamente dito, com as contribuições de Campbell (2009), Diniz (2007), 

Mello (2016), Santos (2013), Mantoan (2006, 2015), Grecco (2020) e Sousa Santos 

(2006), demonstrando que o capacitismo constitui um sistema de opressão estrutural 

que viola direitos fundamentais, com especial ênfase no direito à educação inclusiva. 
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O terceiro capítulo, intitulado "Os direitos das crianças com deficiência", exa-

minou a relação entre a criança com deficiência e o direito humano à educação in-

clusiva, tendo como eixo central os marcos jurídicos internacionais que estabelecem 

padrões globais de proteção dos direitos humanos e dos direitos das pessoas com 

deficiência, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), o Pacto In-

ternacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966), a Declaração dos 

Direitos das Pessoas com Deficiência (1975), a Convenção Interamericana para a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiên-

cia (CIADDIS, 1999) e, especialmente, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência (CDPD/ONU, 2006).  

O capítulo analisou ainda a situação da criança com deficiência nos ordena-

mentos jurídicos do Brasil e do Uruguai, considerando que ambos os países são sig-

natários dos principais tratados internacionais. Foram apresentadas as trajetórias 

históricas da proteção da criança e da pessoa com deficiência, desde a Declaração 

de Genebra de 1924 até a Convenção sobre os Direitos da Criança de 1989 e a 

CDPD de 2006, demonstrando a superação do paradigma que via a criança como 

mero objeto de proteção para o reconhecimento da criança como sujeito pleno de di-

reitos. O capítulo abordou ainda as políticas públicas de inclusão escolar nos contex-

tos brasileiro e uruguaio, com destaque para os mecanismos existentes em ambos 

os países e as assimetrias observadas na região de fronteira, bem como o fenômeno 

da migração de crianças com deficiência entre os sistemas educacionais. 

 O quarto capítulo apresentou a metodologia da pesquisa em detalhes, des-

crevendo a abordagem qualitativa e comparativa adotada, os procedimentos de cole-

ta e análise dos dados, as fontes primárias e secundárias consultadas, bem como os 

instrumentos de pesquisa utilizados, com ênfase nas entrevistas semiestruturadas 

realizadas com gestores escolares, representantes das Secretarias de Educação, 

autoridades institucionais, responsáveis por crianças com deficiência e profissionais 

vinculados ao sistema educacional dos dois municípios.  

Seguindo no mesmo capítulo, houve à apresentação e análise dos resultados 

obtidos na pesquisa de campo, por meio da análise detalhada de cada categoria te-

mática identificada, incluindo os principais desafios apontados pelos entrevistados 

para a efetivação da inclusão escolar, a origem das práticas capacitistas identifica-

das, a comparação entre os aspectos da inclusão escolar no Brasil e no Uruguai, a 

percepção das famílias sobre a inclusão escolar, as propostas para aprimoramento 
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da inclusão escolar e os fatores associados às barreiras para a efetivação da inclu-

são escolar, sempre à luz do referencial teórico adotado. 

 Por fim, o quinto capítulo trouxe as considerações finais da pesquisa, com a 

síntese dos principais achados, a confirmação das hipóteses formuladas, o aponta-

mento das limitações do estudo, as recomendações para o fortalecimento das políti-

cas públicas inclusivas e as sugestões para futuras investigações sobre a temática, 

reafirmando a necessidade de transformação cultural e institucional para a efetiva-

ção dos direitos das crianças com deficiência na região de fronteira. 

O problema que orientou esta pesquisa foi assim formulado: de que forma o 

capacitismo impacta a efetividade dos direitos humanos e fundamentais das crianças 

com deficiência em escolas públicas e privadas de Sant'Ana do Livramento e Rive-

ra? Após a realização da pesquisa bibliográfica, documental e de campo, bem como 

após a análise aprofundada dos dados coletados por meio das entrevistas e da 

comparação entre os sistemas educacionais brasileiro e uruguaio, é possível afirmar 

que o problema foi respondido de forma consistente e fundamentada. 

 A resposta ao problema de pesquisa pode ser sintetizada nos seguintes ter-

mos: o capacitismo impacta a efetividade dos direitos humanos e fundamentais das 

crianças com deficiência ao operar como um mecanismo estrutural, institucional e 

atitudinal que, embora muitas vezes sutil e naturalizado, produz exclusão, limita a 

participação plena, compromete o desenvolvimento pedagógico e social, e viola di-

reitos fundamentais como o direito à educação, à igualdade, à não discriminação e à 

dignidade da pessoa humana.  

A pesquisa demonstrou que o problema central não reside na ausência de leis 

ou na insuficiência normativa. Tanto o Brasil quanto o Uruguai possuem arcabouços 

jurídicos avançados e alinhados aos padrões internacionais de proteção dos direitos 

das pessoas com deficiência, incluindo a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência (ONU, 2006), a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) e a 

Lei Uruguaia nº 18.651/2010. 

 No entanto, a pesquisa revelou que podem existir muitas leis, mas se a atitu-

de for a de excluir, haverá o capacitismo. Essa é a grande conclusão do estudo: a 

efetividade dos direitos não depende apenas da previsão normativa, mas fundamen-

talmente da transformação das atitudes, das práticas institucionais e da cultura esco-

lar. 
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 Os dados coletados evidenciaram que o capacitismo se manifesta de múlti-

plas formas no cotidiano escolar: por meio de expectativas excessivamente baixas 

em relação às capacidades das crianças com deficiência; pela falta de profissionais 

especializados e de formação continuada adequada para professores; pela insufici-

ência de suporte intersetorial entre educação, saúde e assistência social; por barrei-

ras atitudinais manifestadas por pais de alunos sem deficiência, professores e, em 

alguns casos, pelos próprios alunos; por práticas de exclusão indireta que induzem 

as famílias a retirar suas crianças da escola; e pela naturalização de dificuldades 

que poderiam ser superadas com adaptações razoáveis e apoio adequado.  

Assim, a resposta ao problema de pesquisa é que o capacitismo impacta ne-

gativa e profundamente a efetividade dos direitos das crianças com deficiência, e 

esse impacto se dá não pela ausência de normas, mas pela persistência de uma cul-

tura escolar e social que, mesmo diante de leis avançadas, ainda opera com lógicas 

excludentes, naturalizando a discriminação e transferindo às famílias e às próprias 

crianças o ônus de se adaptarem a um ambiente que não foi pensado para acolher a 

diversidade. 

Nesse contexto, a pesquisa evidencia que a mera existência de leis avança-

das não é suficiente para garantir a efetivação dos direitos das crianças com defici-

ência, especialmente quando persistem barreiras atitudinais e institucionais que re-

produzem o capacitismo no cotidiano escolar. O controle de constitucionalidade e, 

sobretudo, o controle de convencionalidade surgem como instrumentos jurídicos es-

senciais para conferir efetividade aos tratados internacionais de direitos humanos ra-

tificados pelo Brasil e pelo Uruguai, como a Convenção sobre os Direitos das Pes-

soas com Deficiência (CDPD/ONU, 2006) e a Convenção Interamericana para a Eli-

minação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência 

(CIADDIS, 1999). Conforme leciona a doutrina, o controle de convencionalidade, 

consolidado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos no caso Almonacid 

Arellano vs. Chile (2006), impõe a todos os juízes e tribunais nacionais o dever de 

verificar, de ofício, a compatibilidade das leis internas com as obrigações internacio-

nais assumidas pelo Estado (MAZZUOLI, 2020; LOPES; CHEHAB, 2025). A Lei nº 

15.434/2026, que instituiu no Conselho Nacional de Justiça o Departamento de Mo-

nitoramento e Fiscalização das Decisões dos Sistemas Internacionais de Direitos 

Humanos, representa um avanço institucional relevante para a internalização desse 

controle no Brasil (BRASIL, 2026). Dessa forma, o enfrentamento do capacitismo no 
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ambiente escolar exige não apenas políticas públicas e formação docente, mas tam-

bém uma atuação ativa do Poder Judiciário e do Ministério Público no sentido de ga-

rantir que as normas internas estejam em conformidade com os padrões internacio-

nais de proteção dos direitos humanos, assegurando que nenhuma criança com de-

ficiência seja excluída do direito fundamental à educação inclusiva. 

A realização desta pesquisa enfrentou diversos desafios que precisam ser 

explicitados. O primeiro desafio foi de natureza metodológica e temporal. A pesquisa 

de campo, com a realização de entrevistas semiestruturadas junto a gestores esco-

lares, representantes das Secretarias de Educação, autoridades institucionais, res-

ponsáveis por crianças com deficiência e profissionais vinculados ao sistema educa-

cional, demandou um tempo significativo de planejamento, contato com as institui-

ções, agendamento e realização das entrevistas, além da transcrição e análise do 

material coletado. 

O trabalho também foi marcado por desafios que transcendem os aspectos 

meramente acadêmicos e metodológicos. O filho da pesquisadora é uma criança 

com deficiência, e sua rotina intensa de terapias, as demandas escolares que dele 

emanam, incluindo as adaptações pedagógicas que a própria escola solicitava en-

quanto a pesquisadora investigava a inclusão escolar, somadas às exigências da 

pesquisa de campo e às responsabilidades do trabalho profissional, fizeram com que 

a conciliação entre esses múltiplos papéis se tornasse um desafio constante ao lon-

go de todo o processo investigativo. 

Equilibrar o cuidado com o filho, as obrigações acadêmicas, as atividades pro-

fissionais e as demandas da pesquisa empírica em contexto fronteiriço exigiu não 

apenas organização rigorosa, mas também, em muitos momentos, a necessidade de 

redefinir prioridades, ajustar cronogramas e aceitar que o percurso seria mais lento, 

mas não menos significativo. Essa sobreposição de responsabilidades, como mãe 

atípica, como pesquisadora e como trabalhadora, fez com que o caminho acadêmico 

fosse trilhado em um ritmo muitas vezes diferente do planejado, mas com a certeza 

de que a persistência e o compromisso com a transformação da realidade não pode-

riam ser abandonados. 

Essa vivência, profundamente desafiadora, também conferiu à pesquisa uma 

compreensão mais sensível e realista das barreiras enfrentadas por famílias de cri-

anças com deficiência, bem como uma legitimidade que não se aprende nos livros: a 
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de quem vive, na pele, as contradições entre o direito proclamado e a realidade con-

creta do capacitismo cotidiano. 

O segundo desafio foi o acesso ao campo empírico, especialmente junto às 

instituições privadas de ensino. Foi observada resistência significativa por parte de 

algumas escolas particulares em participar da pesquisa, sugerindo certa indisposi-

ção à reflexão crítica sobre práticas já consolidadas ou, talvez, o receio de que os 

resultados pudessem expor fragilidades institucionais. Essa resistência, por si só, 

constitui um dado relevante sobre a cultura institucional das escolas privadas na re-

gião, que parecem operar com menor grau de transparência e accountability em re-

lação às suas práticas inclusivas. 

 O terceiro desafio foi de natureza ética e emocional. Por se tratar de temática 

sensível, envolvendo diretamente crianças com deficiência e suas trajetórias escola-

res, a investigação exigiu constante cuidado ético, sensibilidade analítica e equilíbrio 

entre rigor científico e implicação humana. O fato de a pesquisadora também ocupar 

o lugar de mãe de uma criança com deficiência tornou o processo ainda mais desa-

fiador, gerando, em determinados momentos, tensionamentos entre a necessária ob-

jetividade acadêmica e o impacto emocional decorrente dos relatos e realidades en-

contradas. Escutar depoimentos de famílias que vivenciaram situações de exclusão, 

negligência e discriminação contra seus filhos foi emocionalmente demandante e 

exigiu da pesquisadora um esforço constante de escuta ativa e acolhimento, sem 

perder o rigor analítico necessário à pesquisa científica. 

 O quarto desafio foi a complexidade da análise comparativa entre dois siste-

mas educacionais distintos. Embora Brasil e Uruguai compartilhem obrigações jurídi-

cas comuns em matéria de proteção dos direitos das pessoas com deficiência, as di-

ferenças administrativas, organizacionais, curriculares e de nomenclatura entre os 

dois sistemas dificultaram a comparação direta de alguns aspectos, exigindo um es-

forço adicional de contextualização e interpretação dos dados. O quinto desafio foi a 

limitação de tempo para o aprofundamento de algumas questões que emergiram ao 

longo da pesquisa. 

Apesar dos desafios enfrentados, a pesquisa produziu resultados significati-

vos e aponta para potenciais desdobramentos que podem ampliar seu impacto e re-

levância. O primeiro potencial é a contribuição para o fortalecimento do debate jurí-

dico e educacional sobre o capacitismo na região de fronteira. A pesquisa evidenciou 

que o tema ainda é pouco explorado na produção acadêmica local, especialmente 
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na interface entre o direito e a educação. Ao trazer o capacitismo para o centro da 

discussão, o estudo oferece subsídios para que gestores públicos, profissionais da 

educação e operadores do direito possam compreender melhor o fenômeno e de-

senvolver estratégias mais efetivas de enfrentamento. O segundo potencial é a pro-

dução de dados empíricos inéditos sobre a realidade da inclusão escolar em Sant'A-

na do Livramento e Rivera. As análises apresentadas oferecem um diagnóstico deta-

lhado dos principais desafios enfrentados, da origem das práticas capacitistas, das 

percepções das famílias e das propostas para aprimoramento da inclusão escolar.  

Esses dados podem ser utilizados por Secretarias de Educação, conselhos de 

direitos, Ministério Público, Defensoria Pública e organizações da sociedade civil pa-

ra fundamentar a formulação e o monitoramento de políticas públicas. O terceiro po-

tencial é a identificação de assimetrias entre os sistemas educacionais brasileiro e 

uruguaio que podem estar influenciando o fenômeno da migração escolar de crian-

ças com deficiência. A pesquisa apontou que, embora o Brasil tenha um arcabouço 

legislativo mais abrangente e uma rede de apoio mais estruturada (com AEE, Salas 

de Recursos Multifuncionais, NAPE e APAE), o Uruguai apresenta melhores condi-

ções de infraestrutura escolar. Essas assimetrias podem estar na base das decisões 

das famílias, que buscam o melhor de cada sistema para seus filhos. Esse achado 

aponta para a necessidade de maior cooperação bilateral e de harmonização das 

políticas educacionais na fronteira.  

O quarto potencial é a proposição de recomendações concretas para o apri-

moramento da inclusão escolar, com base nas sugestões dos próprios entrevistados 

e no referencial teórico adotado. As recomendações incluem a contratação de pro-

fissionais especializados, a formação continuada de professores, a ampliação da re-

de de apoio, o aumento dos recursos financeiros, a revisão das políticas públicas e, 

sobretudo, a transformação das barreiras atitudinais por meio de campanhas de 

sensibilização e educação para a diversidade.  

Ao longo da pesquisa, emergiram diversos temas interessantes que merecem 

ser investigados em futuras pesquisas como sugestões para continuidade dos estu-

dos.  

Em primeiro lugar, a judicialização do direito à educação inclusiva, com estu-

dos que analisem as demandas judiciais relacionadas à educação inclusiva na regi-

ão de fronteira, os argumentos utilizados pelas partes e as decisões proferidas pelos 

tribunais.  
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Em segundo lugar, a interseccionalidade entre capacitismo e outras formas de 

opressão estrutural, como racismo, classismo e sexismo, considerando que pessoas 

com deficiência que pertencem a grupos já marginalizados podem vivenciar experi-

ências de exclusão ainda mais intensas.  

Em terceiro lugar, a formação de professores para a educação inclusiva na 

região de fronteira, com pesquisas que mapeiem a oferta de formação na área da 

educação especial e avaliem a qualidade e a efetividade desses programas formati-

vos.  

Em quarto lugar, a atuação do Ministério Público e da Defensoria Pública na 

garantia do direito à educação inclusiva, com estudos que analisem as ações extra-

judiciais e judiciais promovidas por essas instituições. 

 Em quinto lugar, o impacto da pandemia de COVID-19 na inclusão escolar de 

crianças com deficiência na região de fronteira, investigando os efeitos do fechamen-

to das escolas, do ensino remoto e da interrupção dos atendimentos especializados. 

Esses temas, embora alguns tenham sido abordados, mereceriam investigações es-

pecíficas e mais aprofundadas, o que não foi possível no escopo temporal desta 

pesquisa. 
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ROTEIRO DE ENTREVISTAS 

 

Roteiro de Entrevista - Instituição de ensino 

 

Bloco 1 – Compreensão sobre inclusão e deficiência 

Como você compreende o conceito de educação inclusiva no contexto 

escolar? 

De que forma a deficiência é percebida dentro da instituição? 

A escola adota alguma concepção específica (clínica, social, inclusiva)? 

Bloco 2 – Direitos humanos e fundamentais 

Como você acha que os direitos das crianças com deficiência são garantidos 

na escola? 

A instituição segue leis específicas sobre inclusão? Quais? 

Você acredita que existem direitos que não são garantidos ou que deveriam 

estar previstos? 

Bloco 3 – Capacitismo 

Você já teve contato com o conceito de capacitismo? Como o compreende? 

É possível identificar práticas capacitistas no ambiente escolar? 

Essas práticas são institucionais, culturais ou individuais? 

Como a escola reage diante dessas situações? 

Bloco 4 – Práticas pedagógicas e estrutura 

A escola realiza adaptações curriculares adequadas? 

Os professores recebem formação continuada sobre inclusão? 

A infraestrutura atende às necessidades de acessibilidade? 

Há suporte profissional especializado (AEE, monitores etc.)? 

 Bloco 5 – Desafios institucionais 

Quais são os principais obstáculos para a inclusão efetiva? 

Há limitações relacionadas a recursos, formação ou políticas públicas? 

Como o contexto de fronteira impacta essas questões? 

Bloco 6 – Perspectiva crítica e comparativa 

Você percebe diferenças entre as realidades educacionais de Livramento e 

Rivera? 

As políticas públicas são suficientes para garantir inclusão? 

 Bloco 7 – Propostas e soluções 
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Que medidas poderiam ser adotadas para combater o capacitismo na escola? 

O que seria necessário para garantir, de fato, os direitos dessas crianças? 

 

Roteiro de Entrevista - Pais de Crianças com Deficiência 

 

1- Você acredita que a escola do seu filho(a) é inclusiva? Por quê? 

2- Como a escola trata e acolhe seu filho(a) no dia a dia? 

3- Você sente que os direitos do seu filho(a) estão sendo respeitados na 

escola? 

4- Já houve alguma situação em que seu filho(a) foi tratado de forma injusta 

ou diferente por causa da deficiência? 

5- A escola faz adaptações nas atividades para atender às necessidades do 

seu filho(a)? 

6- Os professores parecem preparados para trabalhar com inclusão? 

7- A estrutura da escola (acessibilidade, recursos, apoio) atende bem seu 

filho(a)? 

8- Seu filho(a) recebe algum tipo de apoio especializado (como mediador, 

AEE etc.)? Isso é suficiente? 

9- Quais são as maiores dificuldades que você percebe na inclusão do seu 

filho(a) na escola? 

10- O que você acha que poderia melhorar para garantir melhor inclusão e 

respeito aos direitos do seu filho(a)? 

 

Roteiro de Entrevista – Promotor do Ministério Público 

 

1- Como o Ministério Público atua na garantia dos direitos das crianças com 

deficiência no contexto escolar? 

2- Quais são as principais legislações que fundamentam essa atuação na 

área da educação inclusiva? 

3- Na sua avaliação, as escolas têm cumprido adequadamente as normas de 

inclusão? 

4- Quais são as violações mais comuns de direitos de crianças com 

deficiência que chegam ao Ministério Público? 
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5- Como o Ministério Público lida com situações de discriminação ou práticas 

capacitistas nas escolas? 

6- Há dificuldades na fiscalização ou na efetivação das políticas públicas de 

inclusão? Quais? 

7- Como o senhor(a) avalia a oferta de suporte especializado nas escolas 

(como AEE, mediadores etc.)? 

8- A infraestrutura e a formação dos profissionais da educação têm sido 

suficientes para garantir a inclusão? 

9- O contexto de fronteira (como em Santana do Livramento e Rivera) traz 

desafios específicos para a garantia desses direitos? 

10- Que medidas ou políticas poderiam fortalecer a inclusão e combater 

práticas discriminatórias no ambiente escolar? 

 


